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1. INTRODUÇÃO 

O COSEMS/SP definiu como prioridade apoiar a ampliação e qualificação da Atenção Básica, 

buscando nos espaços de pactuação do SUS defender a necessidade de apoio técnico e 

financeiros do Estado e do MS para que a AB cumpra seu papel estratégico de produção do 

cuidado. 

Considerando tal priorização e a aprovação pelo CONASEMS da realização de Oficinas de 

Escuta da Atenção Básica em todo o país, a diretoria do COSEMS/SP decidiu pela realização 

de 16 Oficinas “Movimentos de Escuta sobre Atenção Básica”. Com base nas orientações 

repassadas pela Rede Colaborativa, foram reunidos os 645 gestores municipais do estado de 

São Paulo, das 63 Regiões de Saúde, nos meses de maio e junho, em oficinas organizadas 

pela Assessoria Técnica e Apoiadores. 

O tempo exíguo para a organização das Oficinas exigiu grandes esforços da equipe de 

Assessoria e dos Apoiadores na formulação de estratégias voltadas ao debate e mobilização 

de gestores e suas equipes técnicas, com objetivo de garantir uma participação robusta em 

conteúdo e representativa da diversidade dos territórios de saúde paulistas.  

Dada a conjuntura atual, as gestões municipais estão sobrecarregadas pela pandemia de 

COVID-19 e seus reflexos sobre a saúde da população; o aumento da demanda pelo 

represamento dos procedimentos eletivos; a diminuição da cobertura da saúde suplementar; 

e a diminuição da contribuição dos demais entes federados no apoio técnico e no 

financiamento das políticas de saúde.  

As estratégias de  mobilização foram várias: a construção de um calendário que respeitou as 

agendas locais ordinárias das regiões de saúde; reunião presencial de alinhamento para 

construção das Oficinas envolvendo a assessoria técnica e apoiadores; apresentação e 

debate sobre a proposta das Oficinas com a Coordenadoria de Atenção Básica da SES-SP; 

coleta de dados sobre as principais dificuldades e necessidades de apoio dos municípios para 

o fortalecimento e consolidação da Atenção Básica; consolidação dialogada de conteúdo; 

movimentos prévios regionais; organização operacional das Oficinas; plano de comunicação; 

e valorização da participação dos diretores do COSEMS/SP e dos representantes regionais 

nas Oficinas.   

Esses movimentos prévios foram fundamentais para expressiva participação dos gestores e 

equipes, a riqueza e a potência das discussões nas Oficinas de Escuta, que permitiram um 
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rico diagnóstico dos problemas e necessidades de apoio por parte dos gestores e das equipes 

municipais para garantir uma AB forte no estado. 

Importante destacar a articulação realizada com a Coordenação da AB da SES-SP; que 

possibilitou a participação de representantes da Coordenação da AB/SES-SP e das 

Articuladoras da AB da SES-SP, em todas as Oficinas. 

Dentre estes movimentos, destacou-se também, a realização de Oficina presencial, em abril, 

com assessores técnicos e os Apoiadores do COSEMS/SP, para alinhar e construir 

coletivamente as Oficinas de Escuta.  

Com o objetivo de registrar, mas fundamentalmente mobilizar e estimular gestores e equipes 

para as Oficinas de Escuta, foi criado e disponibilizado um questionário no Google Forms 

sobre os principais problemas e necessidades de apoio da Atenção Básica por região de 

saúde do estado, que foi consolidado, a partir da contribuição dos municípios. O resultado 

deste levantamento foi material rico para subsidiar as discussões e estimular a participação 

nas Oficinas. 

Uma outra ação estratégica foi a apresentação da proposta das Oficinas de Escuta em reunião 

ordinária com os Representantes Regionais (RR) do COSEMS/SP, e discussão da 

importância da participação dos mesmos na Oficina. Além disso, os Apoiadores organizaram 

em todas as Regiões de Saúde, encontros prévios com RR e diretores do COSEMS para 

alinhar, discutir, organizar e mobilizar todos os gestores do território para as Oficinas. Quando 

possível, foram realizadas reuniões prévias com os gestores municipais. Este arranjo resultou, 

além da mobilização dos gestores, na participação efetiva dos diretores e RR, titulares e 

suplentes, em todas as Oficinas realizadas. 

As responsáveis pela coordenação e a facilitação do Apoio acompanharam todo o processo 

de planejamento e organização das Oficinas de Escuta, tendo pautado atividades 

preparatórias nas Webconferências semanais com os apoiadores e realizado reuniões com 

cada equipe de apoiadores previamente às Oficinas, alinhando momentos de fala, definição 

de mediação e relatoria.  

A Assessoria de Comunicação divulgou nos canais de comunicação do COSEMS (website e 

redes sociais) e produziu Cards para divulgação nos grupos de WhatsApp (Anexo I). 

Estas estratégias mostraram-se fundamentais para o êxito das Oficinas.  

Foram realizadas 16 oficinas contemplando as 63 Regiões de Saúde, com o total de 446 

municípios presentes, que corresponde a 70% do total de municípios do estado. 
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Contaram com a participação de secretários de saúde de 297 municípios, que 

representam 36% do total dos municípios paulistas. Tiveram um total de 836 

participantes e todas elas contaram com a participação de diretores, RR, assessores e 

apoiadores do COSEMS/SP.  

Os resultados das Oficinas, apontados nos Relatórios Regionais, somados às respostas no 

Google Forms, apontaram propostas regionais para os diferentes territórios, potencializando 

as discussões entre gestores e equipes técnicas nas instâncias de pactuação regional e nos 

grupos bipartites. 

A construção do Relatório Estadual consolida o resultado das oficinas regionais e será objeto 

de discussão na diretoria do COSEMS para subsidiar a elaboração de estratégias e agendas 

junto à SES e ao CONASEMS, visando o enfrentamento dos problemas apontados pelos 

municípios. 

 

2. MOVIMENTOS PRÉVIOS ÀS OFICINAS DE ESCUTA 

Os encontros regionais prévios com RR e diretores do COSEMS já citados contribuíram para 

discutir, organizar e mobilizar todos os gestores do território para as Oficinas, o que resultou, 

além da mobilização dos gestores, na participação efetiva dos diretores e RR, titulares e 

suplentes, em todas as Oficinas realizadas. 

O questionário no Google Forms permitiu a consolidação, a partir da contribuição dos gestores 

e equipes municipais, dos principais problemas e necessidades de apoio da Atenção Básica 

por região de saúde do estado. 

As questões do formulário no Google Forms (Anexo II) referiam-se aos problemas trazidos 

por apoiadores, diretores e RR nas reuniões do Conselho de Representantes Regionais.  

Obtivemos 580 respostas ao questionário de Escuta da AB, de 446 municípios (69%), tendo 

como respondentes: os próprios secretários municipais de saúde (59,5%), coordenadores da 

Atenção Básica (27,1%) e técnicos municipais da saúde (13,4%). 

A maior proporção dos respondentes é proveniente de municípios de pequeno porte, com 

menos de 50 mil habitantes (36,4,8%) (Gráfico 1). 

Gráfico 1. Respondentes do questionário de escuta da AB segundo o porte populacional do 

município, estado de São Paulo, Brasil. 
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Fonte: extraído a partir das respostas do questionário de escuta. 

O principal problema apontado pelos respondentes é a insuficiência de oferta ou falta de 

pactuação regional de referências para serviços e ações de média e alta complexidade 

(69,83%), seguido de: subfinanciamento estadual (63,79%); dificuldade na contratação e 

fixação de profissionais médicos (62,41%); subfinanciamento federal (58,79%), Dificuldade 

para prever os recursos federais para a Atenção Básica (57,4%) e desabastecimento de 

medicamentos para a AB e Atenção Especializada por parte da SES e do MS (56,9%) (Gráfico 

2). 

Gráfico 2. Principais problemas enfrentados pelos municípios, estado de São Paulo, Brasil.

 

Fonte: Extraído a partir das respostas do questionário de escuta. 
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3. OFICINAS DE ESCUTA DA ATENÇÃO BÁSICA 

A proposta de programação das oficinas foi aprovada pela diretoria do COSEMS, assim como 

o calendário para a realização das oficinas (Anexo III). A programação tinha início a fala sobre 

a importância e os objetivos das oficinas de escuta e manifestações da Coordenação de 

Atenção Básica da SES/SP e dos Diretores do COSEMS-SP provenientes das regiões. Foi 

apresentado vídeo sobre AB do CONASEMS e feita contextualização sobre a Atenção Básica 

no estado de SP pela assessoria do COSEMS. Na sequência, foi aberto o debate com os 

gestores, com mediação e relatoria pelos apoiadores de cada região.  

Todas as oficinas foram realizadas em uma sala única da plataforma Zoom, mediadas por um 

apoiador, com inscrições para fala e colocações no chat. Ao final, foi elaborado e apresentado 

relatório pelos apoiadores/relatores, com os principais pontos trazidos pelos participantes. 

As 16 oficinas ocorreram entre 04/05/2022 e 08/06/2022 (ANEXO IV). 

Cada equipe de apoiadores, responsável pelas Oficinas Regionais, ficou encarregada de 

finalizar os relatórios regionais (Anexos V a XI), para subsidiar a elaboração do presente 

relatório estadual. Os relatórios regionais serão apresentados e discutidos nas CT, CIR e 

grupos bipartites regionais e o relatório estadual apresentado e discutido junto à diretoria do 

COSEMS/SP e GT bipartite da AB. 

A escuta dos gestores e das equipes municipais nas 16 Oficinas realizadas apontam como 

principais dificuldades para a AB em São Paulo: 

• Desfinanciamento federal e estadual;  

• Ausência de Planejamento Regional Integrado e insuficiência de oferta regional dos 

serviços de Média e Alta Complexidade - não pactuação e vazios assistenciais; 

• Falta de médicos nas equipes de atenção básica em função da diminuição de vagas e 

descompasso no processo de substituição do PMM pelo PMpB;  

• Desabastecimento de Medicamentos da Assistência Farmacêutica Básica (Programa 

Dose Certa) e do Componente Especializado; 

• Dificuldades com sistemas de informação da AB: registros voltados para captação de 

recursos financeiros e não para produção de informações para planejamento, 

associadas à falta de acesso à internet ou à adequada infraestrutura de informática;  

• Fragilidade na Vigilância em Saúde – Falta de Informações e indicadores; 
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● Fragilidades na qualificação da Atenção Básica para a organização dos processos de 

trabalho e a gestão do cuidado: articulação em Rede; trabalho em equipe e educação 

permanente e, por fim, a necessidade de apoio institucional, em resposta aos 

problemas apontados; 

● Perda de recurso financeiro em SP - Programa Previne Brasil 

● Desconstrução da RAPS e retrocessos no Cuidado em Saúde Mental 

● Fragilidades nas Relações Institucionais/Inter federativas ns instancias de pactuação 

– CIR; 

● Não priorização de políticas públicas para atenção às populações vulneráveis no 

território como: PPL, Assentamentos, entre outras. 

 

4. ANÁLISE DAS OFICINAS 

As Oficinas de Escuta foi movimento potente junto à gestão municipal! A articulação dos 

Apoiadores junto aos diretores e Representantes Regionais do COSEMS/SP na discussão e 

mobilização dos gestores municipais, associada ao apoio técnico e participação da assessoria 

técnica neste processo foi fundamental!  

Elas foram avaliadas e reconhecidas pelos gestores e equipes municipais como um 

importante espaço de diálogo coletivo, reflexão e troca. Os gestores puderam manifestar suas 

angústias, a sensação de “solidão” experimentada, o esgotamento dos trabalhadores da 

saúde, a sobrecarga do “dia a dia”, as dificuldades vivenciadas nos municípios e traduzir, de 

forma “viva”, como tais experiências se apresentam no cotidiano. 

Em que pese esse movimento de escuta ser da AB, as falas expressas nas Oficinas de Escuta 

foram, quase unânimes, em expor  as dificuldades vividas pela gestão municipal no cenário 

atual e a falta de suporte técnico e financeiro da SES-SP e do MS, para apoiar a gestão 

municipal na garantia da atenção à saúde, resolutividade e  integralidade do cuidado para a 

população atendida. 

Foi possível ainda identificar que existem Especificidades Regionais, a depender das 

características populacionais, atreladas aos costumes e culturas dos territórios e na falta de 

referências nas redes de atenção à saúde devido à insuficiência de ofertas em desacordo com 

a demanda e, em alguns casos, tipo de atividade econômica, educação, malha viária e outras 

que se fazem presentes.  

Em todas elas, nos deparamos com as dificuldades na operacionalização das ações e 

serviços e no seu planejamento, seja nos municípios de grande ou de pequeno porte.  
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É perceptível a ausência da organização regional na falta de referências nas redes de atenção 

à saúde devido à insuficiência de ofertas em desacordo com a demanda e, em alguns casos, 

de ofertas que não refletem a realidade regional. 

As falas expressas nas Oficinas de Escuta realizadas no estado de São Paulo foram unânimes 

na exposição de dificuldades vividas pela gestão municipal, em função da falta de suporte 

técnico e financeiro da SES-SP e do MS. No cenário atual, a gestão municipal tem aplicado 

em média 27% dos recursos próprios com Saúde, quando o mínimo constitucional é de 15%, 

enquanto o governo estadual e MS tem se limitado ao mínimo preconizado.  

Se não bastasse o alto índice de aplicação dos recursos financeiros na saúde, a gestão 

municipal tem se responsabilizado não só na Atenção Básica, mas também na média e alta 

complexidade, em função da ausência da SES e MS no cumprimento de suas atribuições.  

A expectativa dos gestores municipais é que além da continuidade das discussões entre 

gestores nas Regiões de Saúde para construção de estratégias regionais, as demandas 

apresentadas nesse movimento de escuta que necessitam de mobilizações junto aos outros 

entes federados para resolução sejam realizadas pela diretoria do COSEMS junto à SES-SP 

e que o CONASEMS possa, também, a partir das muitas demandas apresentadas pelos 

estados, abrir agendas junto ao MS para dar respostas aos problemas e apoiar os municípios 

com os devidos encaminhamentos. 

 

5. DETALHAMENTO DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES E NECESSIDADES DE 

APOIO APONTADOS NAS OFICINAS DE ESCUTA 

As falas dos gestores nas Oficinas de Escutas foram organizadas em dois blocos:  

1) principais problemas/dificuldades;  

2) necessidades/ encaminhamentos / apoio. 

Ao final de cada Oficina, os apoiadores apresentaram um relatório síntese dos principais 

apontamentos apresentados no encontro e, validados pelos participantes.   

Apresentaremos, a seguir, um condensado dos principais pontos de discussão, divididos por 

Eixos, lembrando que os relatórios macrorregionais estão apresentados nos Anexos V a XI. 

5.1. Fragilidade no Cuidado - Atenção Básica 

Principais Problemas/ Dificuldades 
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✔ O modelo de atenção básica – com reconhecimento do território, responsabilidade 

sanitária, projetos terapêuticos singulares, equipe multidisciplinar e apoio matricial 

para garantir o Cuidado integral – não tem sido discutido nos últimos dois anos, em 

função da pandemia de Covid-19;   

✔ A AB vem atuando como pronto-atendimento respondendo a demandas frequentes e 

elevadas de síndromes gripais, dengue, condições pós-covid, bem como a retomada 

de atendimento dos crônicos que ficou represada nos serviços de saúde, 

desorganizando as agendas das equipes e o cuidado integral dos usuários no 

território; 

✔ A gestão municipal, no cenário da Covid-19, enfrentou várias faltas, que se 

configuraram em problemas transversais à AB, tais como falta de profissionais, de 

referências para urgência e emergência e média e alta complexidade, de insumos e 

medicamentos, além da falta de recursos; 

✔ Ademais, foi um momento de demandas excepcionais também por parte das áreas de 

Educação e Assistência Social, bem como do Judiciário, o que dificultou ações de 

planejamento da AB. 

✔ O trabalho nas UBS foi impactado pela falta de profissionais, o aumento das demandas 

e a necessidade aumentada pelo registro de dados (notificações e vacinação em 

volumes excepcionais), sobrecarregando e prejudicado pela lentidão nos sistemas de 

informação, o que tem dificultado a garantia do cuidado na AB, segundo os princípios 

da Política Nacional de AB; 

✔ Além disso, os profissionais estão afetados por este cenário de faltas, cansaço e 

desmotivação, pois muitas ações de rotina foram “perdidas” na pandemia e os 

princípios e diretrizes da AB têm se mostrado distantes da realidade cotidiana; 

✔ A falta e/ou precarização da estrutura física das unidades prejudica a organização dos 

processos de trabalho; 

✔ Capacitações aos profissionais de AB (introdutório, saúde bucal, etc.) pelo MS e SES 

não têm sido realizadas, principalmente nos municípios, como aconteciam no início de 

implantação do PSF/ESF; 

✔ O apoio matricial de especialidades – necessário para dar encaminhamentos 

adequados e maior resolutividade à AB – tem sido fragilizado diante da dificuldade em 

articular as ações do NASF pela descontinuidade do financiamento e a falta de 
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investimento nessa política, além da ausência de serviços de especialidades em 

muitas Regiões de Saúde;  

✔ Por fim, a Atenção Básica não tem sido priorizada com apoio técnico e financiamento 

adequados, pelos governos federal e estadual. Como previsto na Constituição Federal, 

a AB é responsabilidade dos três entes federados. 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ Estruturação de uma Política de Atenção Básica que dialogue com as necessidades 

loco-regionais e tenha garantia de financiamento e transparência nos processos de 

pactuação interfederativa; 

✔ Necessidade de ampliar a oferta de capacitação para os profissionais da Atenção 

Básica, por parte da SES-SP e Ministério da Saúde;  

✔ Necessidade de incentivos financeiros para manutenção de equipes fixas nos 

municípios e das estruturas físicas das unidades;  

✔ Reconhecer as especificidades de São Paulo e incluir outros CBOs na composição 

mínima das equipes de AP e SF já credenciadas; 

✔ Diminuir o tempo para a validação das homologações dos credenciamentos realizados 

(Informatiza APS, EAPs, etc). 

 

5.2 Perdas em SP - Programa Previne Brasil 

Principais Problemas/ Dificuldades 

✔ A adoção de critérios de repasse de recursos segundo parâmetros do IBGE (CENSO 

2010) pelo Previne Brasil resultou em perdas financeiras para os municípios paulistas; 

✔ A lógica do Programa Previne Brasil está voltada para dados quantitativos, não 

valorizando o processo do cuidado. Cadastro da população atendida é fundamental 

para garantia do Cuidado e não se pode associá-lo exclusivamente a repasse de 

recursos; 

 

✔ Os indicadores de desempenho não refletem a realidade da produção na AB e 

dificultam o planejamento já que a avaliação do trabalho ocorre apenas 

quadrimestralmente, o que pode acarretar perda de recurso; 
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✔ O Previne Brasil foi implantado sem a devida discussão com os gestores municipais e 

sem considerar diferentes realidades, com isso não funciona como uma ferramenta de 

apoio à gestão ou mesmo para aprimorar a atenção/assistência à saúde. 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ Retomar a discussão sobre o repasse de recurso fixo de custeio para todos os 

municípios e incentivos financeiros que visem à indução de políticas – como eram a 

Estratégia de Saúde da Família e os NASF, entre outros; 

✔ Revisão dos parâmetros do IBGE adotados no Programa Previne Brasil e dos 

parâmetros de repasses, respondendo à necessidade dos municípios e da realidade 

estadual; 

✔ Melhorar os fluxos de informações referentes aos indicadores, possibilitando que 

gestores e equipes acompanhem mensalmente a evolução do trabalho no alcance dos 

indicadores de desempenho; 

✔ Necessidade de o MS rever o método de análise dos indicadores de saúde e 

desvinculá-los do financiamento; 

✔ Atribuir peso maior no cálculo do componente de capitação ponderada para o conjunto 

de municípios urbanos. 

 

5.3 Sistemas de informação, gestão da informação e conectividade: 

Principais Problemas/ Dificuldades 

✔ Muitos Sistemas de Informação do MS não produzem ou não disponibilizam relatórios 

gerenciais de forma organizada, sistematizada e em tempo oportuno, para apoiar o 

planejamento das ações e a tomada de decisões por parte dos gestores municipais. A 

percepção é que o preenchimento dos Sistemas está só voltado para o controle dos 

municípios e para impor restrições ao repasse de recursos;  

 

✔ Os relatórios produzidos pelo e-Gestor e o e-SUS, são insuficientes e ruins para o 

monitoramento das ações executadas pelo Município, além de faltar integração entre 

os diferentes sistemas municipais, estaduais e os federais; 
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✔ Agregado a isso, ainda há uma série de inconsistências e divergências entre os dados 

informados nos sistemas, o que associado à demora na emissão de relatórios, tem 

como consequência perdas financeiras para a gestão municipal;  

✔ Municípios referem dificuldades em relação à informatização e à conectividade de 

seus Serviços de Saúde; 

✔ Os municípios referem dificuldades na regulação efetivada pela SES-SP tanto com o 

Sistema/ferramenta de regulação da SES-SP – o CROSS – como no planejamento e 

alinhamento de metas e referências entre os hospitais, principalmente os prestadores 

de serviços conveniados/contratados; 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ Ministério da Saúde produzir e disponibilizar relatórios gerenciais em tempo 

oportuno para a gestão municipal; 

✔ Ministério da Saúde proporcionar maior estabilidade nos sistemas de informação 

federais (como o e-Gestor, e-SUS, etc.); 

✔ Necessidade de melhor suporte técnico federal para o sistema e-SUS; 

✔ Maior suporte técnico federal e estadual para a implantação do PEC, incluindo a 

formação de gestores e equipes técnicas para a Atenção Básica; 

✔ Necessidade de a SES-SP implantar um módulo no sistema CROSS para que os 

municípios possam acompanhar o adequado encaminhamento dos pacientes até que 

tenham garantido acesso e entrada nos serviços de referência para sua assistência à 

saúde; 

✔ Necessidade de que o Ministério da Saúde reveja os sistemas de informação próprios 

que geram inconsistências na produção e podem gerar baixas no repasse de recursos 

aos municípios pelo Programa Previne-Brasil. 

 

5.4 Desassistência – Falta de Provimento Médico 

Principais Problemas/ Dificuldades 

✔ Os municípios têm dificuldade na fixação, contratação e reposição de médicos. Há 

desassistência à população gerada pela saída destes profissionais das UBS, em 
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função do fim do Programa Mais Médicos - PMM e substituição pelo Programa 

Médicos pelo Brasil - PMpB. Este último diminuiu significativamente as vagas para 

médicos ofertadas anteriormente pelo PMM aos municípios. Além disso, as vagas que 

foram disponibilizadas estão com morosidade na sua ocupação, aumentando ainda 

mais a desassistência;  

✔ Há, ainda, um número significativo de vagas desocupadas de médicos, nas UBS, 

algumas a mais de um ano, em função da falta de substituição de profissionais e por 

sua saída pela não prorrogação de alguns contratos. Este cenário fica mais grave e 

injusto, na medida que, além da desassistência à população, a gestão municipal perde 

recursos repassados pelo MS em resultado de as equipes estarem incompletas; 

✔ A falta de uma Política, que apoie efetivamente aos municípios na fixação de médicos, 

acaba fazendo com que os gestores municipais tenham que ampliar a remuneração 

para conseguir contratar, o que pode gerar concorrência entre os municípios de uma 

mesma Região. Ou ainda, que contratem médicos por 40h semanais e muitas vezes 

tenham de aceitar propostas dos profissionais de fazer carga horária menor para tentar 

fixá-lo ao município; 

✔ Além das dificuldades de provimento, há outro problema que é importante destacar, a 

falta de médicos com formação em Saúde da Família e Saúde Pública. Esta fragilidade 

na formação destes profissionais leva muitas vezes ao desinteresse e/ou receio no 

atendimento à população na Atenção Básica. 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ Necessidade de reposição pelo MS de médicos para o total de vagas anteriormente 

ofertadas pelo PMM; 

✔ Contratação imediata pela ADAPS dos médicos para as vagas disponibilizadas pelo 

Programa Médicos pelo Brasil (PMpB); 

✔ Necessidade de que o MS amplie vagas nos municípios aderidos ao PMpB e rediscuta 

os critérios de elegibilidade ao Programa, ampliando a possibilidade da adesão de 

outros municípios ao Programa Médicos pelo Brasil; 

✔ Retomar a discussão, em âmbito nacional, para que haja uma Política Nacional efetiva 

para a fixação de profissionais médicos na AB, desde o provimento até a formação. 
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5.5 Desfinanciamento federal e estadual 

Principais Problemas/ Dificuldades 

✔ A Atenção Básica é responsabilidade dos três entes federados – União, estados e 

municípios –, entretanto o financiamento insuficiente por parte do Ministério da Saúde 

e da Secretaria Estadual de Saúde tem acarretado altos gastos em saúde com 

recursos próprios municipais; 

✔ Há subfinanciamento federal. Com o final do PAB fixo e de outros incentivos pelo 

governo federal, os repasses de recursos financeiros passam a ser condicionados a 

uma série de questões já apontadas no item Previne Brasil e com isso, há incertezas 

dos valores a receber, o que dificulta o planejamento e execução das ações por parte 

das secretarias municipais de saúde;  

✔ Há subfinanciamento estadual. O PAB estadual repassado aos municípios está 

defasado (com valor de R$4,00 por habitante por ano), com valores que não se 

atualizam anualmente e, ainda, há os constantes atrasos de pagamentos e ausência 

de regulamentação quanto à execução deste recurso; 

✔ Em função do descumprimento de responsabilidades por parte da SES-SP e MS, os 

gastos dos municípios com saúde têm aumentado significativamente para garantir: 

atendimento à população na AB, atendimentos em urgência e emergência, em média 

e alta complexidade (pela ausência de oferta ou pactuação), a aquisição de 

medicamentos em falta e respostas à judicialização por vagas, atendimentos e 

procedimentos,, impactando em média em comprometimento de 27% dos orçamentos 

municipais no estado de São Paulo; 

✔ O financiamento por meio de emendas parlamentares, como possibilidade de recursos 

novos para as gestões municipais, é estabelecido sem transparência e não atende às 

reais necessidades dos municípios. 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ Retomar a discussão junto ao MS sobre o repasse permanente de valores anuais, 

em função da população (per capita), para a Atenção Básica (PAB fixo); 
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✔ Rever o Programa Previne Brasil, em seus critérios e tipologias, buscando assegurar 

financiamento não limitado ao cumprimento de metas/números, mas que apoie os 

municípios para a qualificação e atendimento de excelência na AB; 

✔ Aumentar o valor repassado para a manutenção do custeio das equipes de saúde da 

família e de atenção primária à saúde; 

✔ Ampliar o repasse de recursos financeiros federal e estadual para a Atenção Primária 

a ser executada pelas gestões municipais; 

✔ Retomar a discussão junto à SES-SP sobre o financiamento da AB – incluindo o 

aumento do PAB estadual, bem como outros incentivos para a AB; 

✔ Necessidade de que os governos federal e estadual estabeleçam políticas e diretrizes 

de financiamento que contemplem as especificidades de municípios de pequeno porte, 

em diálogo com os municípios. 

 

5.6 Desabastecimento de medicamentos - Assistência Farmacêutica: 

Principais Problemas/ Dificuldades 

✔ Em que pese a Assistência Farmacêutica ser uma responsabilidade dos três entes 

federados, o estado de São Paulo e a União não estão cumprindo suas 

responsabilidades, causando transtornos e desgastes aos gestores municipais que 

não conseguem garantir a continuidade do cuidado na atenção básica;  

✔ Há desabastecimento de medicamentos e atrasos dos programas Dose Certa 

(medicamentos da AB adquiridos pela SES-SP com recursos municipais), e de 

medicamentos Especializados, Oncológicos e Estratégicos; 

✔ Este cenário tem aumentado significativamente a judicialização dos municípios, que 

acabam assumindo gastos com medicamentos cujo financiamento não é de sua 

responsabilidade; 

✔ Associado a este desabastecimento, ainda há o sucateamento das Farmácias 

regionais da SES-SP, sem pessoal e sem estrutura para dispensação de 

medicamentos. Mesmo sendo obrigação da SES-SP, os municípios disponibilizam 

trabalhadores municipais para ajudar nas Farmácias, caso contrário não recebem 

medicamentos, mesmo quando estão disponíveis. 
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Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ Garantia pela SES-SP de abastecimento e reposição dos medicamentos do Programa 

Dose Certa, respeitando as quantidades necessárias aos municípios e sem atrasos; 

✔ Garantia de abastecimento de medicamentos especializados, de média e alta 

complexidade, além de medicamentos de alto custo; 

✔ Necessidade de que a SES-SP assegure adequada estruturação, logística e 

contratação de pessoal para as Farmácias Regionais, de modo a garantir a 

dispensação de medicamentos aos municípios, com qualidade e sem atraso. 

 

5.7 Falta de referências - Média e Alta Complexidade: 

Principais Problemas/ Dificuldades 

✔ Vazios assistenciais, insuficiência e não pactuação de vagas de referências para 

atendimentos especializados ambulatoriais e hospitalares de Média e Alta 

Complexidade têm ocasionado dificuldades na continuidade do cuidado por parte da 

AB nos municípios; 

✔ Falta de discussão e de transparência de informações nas instâncias de pactuação 

sobre as ofertas dos serviços de saúde de média e alta complexidade nas regiões, por 

parte dos Departamentos Regionais de Saúde da SES-SP, dificultam o monitoramento 

e gerenciamento do cuidado em saúde pelos gestores municipais. Não há pactuação 

com os gestores municipais, de forma que as ofertas não correspondem às reais 

necessidades; 

✔ Os prestadores de serviços contratados pela SES-SP, como os AME e as OSS, não 

atendem às necessidades das regiões e não ofertam o que de fato são as demandas 

significativas dos municípios. Entretanto, os gestores municipais são cobrados por 

perdas primárias e absenteísmo na realização de exames que não são necessários 

para as regiões; 

✔ O Sistema CROSS de regulação de vagas da SES-SP apresenta inúmeros problemas. 

Desde filas e falta de vagas, o que tem gerado a cronificação da situação de saúde 

dos usuários, até a cobrança no preenchimento e de constantes atualizações do 

Cadastro de Demanda Reprimida (CDR). Entretanto, mesmo com o correto 
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preenchimento e atualizações, o paciente segue sem conseguir acessar as referências 

necessárias; 

✔ A iniciativa do Governo do Estado de São Paulo para reduzir o tempo de espera na 

fila por exames e cirurgias, o Corujão, não assegura oferta de vagas para atendimento 

das principais demandas de saúde dos municípios, mostrando-se desconectada das 

necessidades dos territórios; 

✔ Este cenário tem levado ao aumento da judicialização dos municípios para realização 

de consultas especializadas, exames e procedimentos. 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ A SES-SP e os DRS devem a garantir espaços efetivos e sistemáticos para 

discussão e pactuações regionais com os gestores municipais, de modo a garantir 

que os Serviços de Saúde, sob gestão estadual, ofereçam procedimentos, exames e 

cirurgias em consonância com as necessidades das regiões de saúde; 

✔ Ampliar a oferta de exames de média complexidade, laboratoriais e de imagem, para 

rastreamento e diagnóstico precoce, assim como para o seguimento de tratamento 

de usuários com problemas crônicos de saúde que estão na AB; 

✔ Implantar Serviços diagnósticos de referência para os municípios menores, com 

número de exames suficientes para atender às demandas dos municípios; 

✔ O MS deve proceder à revisão dos valores da Tabela SUS; 

✔ A SES-SP deve assegurar transparência nas informações e pactuações 

estabelecidas com os Prestadores de Serviço por ela contratados, inclusive 

garantindo participação de gestores municipais das regiões de abrangência na 

“Comissão de prestação de contas das OS”; 

✔ A SES-SP deve rever a regulação para qualificar a oferta de atendimentos, tanto pelos 

prestadores de serviços contratados de forma contínua, como AME e OSS entre 

outros, como nas iniciativas do Corujão da Saúde. 

 

5.8 Fragilidade – Informação e indicadores de Vigilância em Saúde 

Principais Problemas/ Dificuldades 
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✔ Há muitas falhas nos indicadores de vacinação em função das inconsistências que os 

sistemas de informação federais; 

✔ A falta de dados populacionais do IBGE atualizados impõe dificuldade no trabalho da 

vigilância epidemiológica pelas UBS e gestões municipais 

✔ Falta de corresponsabilização financeira por parte dos governos federal e estadual 

para as políticas de vigilância em saúde, em particular para a realização de campanhas 

de vacinação, controle de arboviroses, entre outros. 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/apoio: 

✔      Estratégias para atualizar, qualificar e dar maior transparência às informações 

federais e estaduais; 

✔ Maior envolvimento do governo federal e estadual no incentivo financeiro para 

assegurar a realização de campanhas de vacinação, controle de arboviroses, entre 

outros; 

✔      Trabalhar e desencadear, com apoio estadual, diferentes estratégias para garantir 

maior integração entre AB e Vigilância em Saúde. 

 

5.9. Desconstrução da RAPS e Fragilidades no Cuidado em Saúde Mental 

Principais Problemas/ Dificuldades 

✔ A fragilização da política e do financiamento da RAPS e dos NASF têm 

favorecido a fragmentação do cuidado, gerando dificuldades para a AB acolher e 

fazer o cuidado integrado de saúde mental; 

✔ A interrupção do financiamento dos NASF prejudicou a oferta de apoio matricial às 

equipes da AB, dificultando a garantia do cuidado em saúde mental; 

✔ A pandemia de COVID-19 e o agravamento das condições sociais do país geraram 

aumento na demanda de atendimento em saúde mental, principalmente pós-

pandemia, no entanto, faltam referências para atendimento em saúde mental, em 

virtude da redução no financiamento da RAPS; 
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✔ As alterações nas políticas de saúde mental promovidas pelo Ministério da Saúde, 

ocorreram sem pactuação com os estados e municípios e favoreceram a 

desconstrução da RAPS, prejudicando o cuidado em saúde mental; 

✔ O sistema CROSS de regulação de vagas da SES-SP apresenta dificuldades na 

regulação de leitos em saúde mental, com pacientes tendo que aguardar em unidades 

de pronto atendimento, sem estrutura adequada, por vários dias para acessar uma 

vaga em um serviço de referência; 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ O Ministério da Saúde deve respeitar às pactuações tripartites e atuar em prol do 

fortalecimento e da valorização da Política de Saúde Mental e da RAPS; 

✔ O Ministério da Saúde deve rever a política que suspendeu o financiamento aos NASF 

para assegurar condições de oferta de apoio matricial às equipes de atenção básica, 

com destaque para o cuidado em saúde mental; 

      

5.10. Fragilidades nos processos de Planejamento 

Principais Problemas/Dificuldades 

✔ Resistência da SES-SP em discutir e organizar a implantação do processo do 

Planejamento Regional Integrado no estado de São Paulo, de modo a considerar as 

necessidades dos territórios, a capacidade instalada e organização das redes de 

cuidado, que hoje apresenta muitas insuficiências de especialidades, consultas, 

exames e procedimentos, tem impactado na continuidade do cuidado e aumentando 

a judicialização dos municípios; 

✔ As pactuações regionais no estado de São Paulo carecem de parâmetros técnicos e 

financeiros adequados dado que a Programação Pactuada e Integrada Revisão da 

(PPI) foi realizada entre os anos de 2007 e 2008 e nunca mais foi revista; 

✔ Problemas no âmbito da Rede Materno e infantil ocasionados pela nova portaria da 

RAMI, que substituiu a Rede Cegonha, juntamente com a nova Carteirinha de 

Gestantes, que apresentam vários pontos discordantes da política anteriormente 

pactuada em função da supervalorização do médico, da invisibilidade da enfermagem 

e da equipe multidisciplinar no cenário do pré-natal e parto. Tais mudanças nas 
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políticas materno-infantis geraram muitos retrocessos inclusive recomendações de 

condutas consideradas violências obstétricas; 

✔ Municípios de pequeno porte possuem dificuldade com número restrito de 

profissionais para compor suas equipes de gestão, o que dificulta as atividades de 

planejamento em saúde. 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ É fundamental que o COSEMS retome a discussão e reforce junto à SES-SP a 

necessidade de se efetivar o Planejamento Regional Integrado (PRI) a ser 

construído no âmbito das CIR para estabelecer estratégias para assegurar a oferta 

dos serviços de Média e Alta Complexidade, assegurando as Redes de Atenção à 

Saúde regionalizadas; 

✔ É necessário que a PPI seja revisada considerando as necessidades loco-regionais e 

as linhas de cuidado necessárias para atender às necessidades da população, bem 

como em articulação com a necessária revisão da Tabela SUS, indicada 

anteriormente; 

✔ É necessário que seja discutido em âmbito tripartite e bipartite políticas de apoio 

técnico e financeiro diferenciado aos municípios de pequeno porte – PP. 

 

5.11 Fragilidades nas Relações Institucionais/Inter federativas 

Principais problemas/Dificuldades 

✔ Os gestores municipais observam processos de desvalorização e não reconhecimento 

das CIR como instâncias de pactuação regional; 

✔ Gestores e técnicos municipais de muitas regiões de saúde referiram dificuldades nas 

relações com os respectivos Departamentos Regionais de Saúde (DRS) da SES-SP, 

que se colocam de maneira autoritária, verticalizada, não respeitando e valorizando as 

instâncias de pactuação regionais; 

✔ Mesmo diante de tantos desafios e dificuldades enfrentadas pelas equipes 

assistenciais e de gestão, já relatados, os gestores municipais ainda são 

pressionados, cobrados e expostos em redes sociais por usuários e representantes 

políticos; 



Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo 
“Dr. Sebastião de Moraes” - COSEMS/SP 

CNPJ - 59.995.241/0001-60 

 

21 
 

✔ A falta de financiamento e a desorganização da rede assistencial impactam 

significativamente na rede de saúde pública, abrindo espaço para a Saúde 

Suplementar, que também não garante atendimento integral ao usuário e ainda gera 

demandas de exames, procedimentos e medicamentos a serem financiados pelo SUS; 

 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ Ações articuladas entre o COSEMS-SP e a SES-SP devem potencializar espaços 

de discussão entre gestores municipais para alinhar e fortalecer sua participação nas 

instâncias de pactuação regional; 

✔ O COSEMS deve reforçar junto à SES a necessidade de fortalecer e reconhecer a CIR 

como espaço de deliberação e pactuação regional; 

✔ Valorizar e respeitar os espaços de discussão e deliberação. 

 

5.12. Especificidades Regionais 

Principais problemas/Dificuldades 

✔ Algumas regiões de saúde possuem grande número de população privada de 

liberdade - PPL, no entanto, enfrentam dificuldades para financiar e garantir equipes 

de AB nas unidades prisionais, bem como garantir a devida atenção à saúde para essa 

população; 

✔ Muitas regiões são caracterizadas pela presença de assentamentos rurais, com 

população numerosa e UBS em áreas rurais, apresentando dificuldade na 

conectividade, que prejudica o cadastro da população adscrita e, com isso, a produção 

da UBS impactando no financiamento da AB; 

✔ Por fim, há regiões que se caracterizam por grande número de municípios de pequeno 

porte e com população flutuante, impactando no cuidado à saúde, nos indicadores e, 

consequentemente, no financiamento da AB. 

 

Necessidades/ Encaminhamentos/Apoio: 

✔ Necessidade de garantia de financiamento e apoio diferenciado para municípios de 

pequeno porte, municípios com grande número de PPL, zona rural e assentamento, 
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de maneira a não impactar negativamente no financiamento, prejudicando o 

desenvolvimento de ações de cuidado à saúde. 

 



Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo 
“Dr. Sebastião de Moraes” - COSEMS/SP 

CNPJ - 59.995.241/0001-60 

 

23 
 

ANEXO I 
 

https://www.cosemssp.org.br/noticias/cosems-sp-coordenara-oficinas-regionais-de-escuta-

da-atencao-basica/ 
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ANEXO II 
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ANEXO III 
 

PROGRAMAÇÃO GERAL DAS OFICINAS DE ESCUTA NO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

DATA: xx/xx/2022 

9:00 hs – Abertura Oficina – Assessoria COSEMS (Fala da Coordenação/Assessoria COSEMS – Boas-

vindas, apresentação do objetivo e programação, orientações sobre lista de presença) 

9:15 hs – Fala de representante da coordenação de Atenção Básica da SES/SP 

9:25 hs - Fala do Diretor ou RR do COSEMS/SP  

9:35 hs - Vídeo Escuta na Atenção Básica:  

https://www.youtube.com/watch?v=rJ_liJAey5g  

Questões disparadoras: 

1. O que o município faz na AB e precisa de ajuda para fazer? 

2. O que o município não faz e precisa ser feito? 

9:40 hs - Apresentação da AB no estado São Paulo – Assessoria Técnica COSEMS/SP 

10:00 – 11:30 hs – Discussão e Debate – Mediação por apoiadores da região.  

11:30 – 11:45 hs – Apresentação síntese do produto da discussão – Apoiador/relator 

11:45 – 12:00 hs – Encerramento  

 

Cronograma das oficinas: Disponível em: https://www.cosemssp.org.br/noticias/cosems-sp-

coordenara-oficinas-regionais-de-escuta-da-atencao-basica/

https://www.youtube.com/watch?v=rJ_liJAey5g
https://www.cosemssp.org.br/noticias/cosems-sp-coordenara-oficinas-regionais-de-escuta-da-atencao-basica/
https://www.cosemssp.org.br/noticias/cosems-sp-coordenara-oficinas-regionais-de-escuta-da-atencao-basica/
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ANEXO IV 
 

Quadro 1. Caracterização das Oficinas de Escuta da AB no estado de São Paulo. 

DATA 
REGIÃO DE 

ABRANGÊNCIA 
NÚMERO DE PARTICIPANTES DOS 

MUNICÍPIOS POR REGIÃO DE SAÚDE 

% DE 
PARTICIPAÇÃO 
DE MUNICÍPIOS 

 
(Municípios nas 
Oficinas/Total 

dos municípios) 

TOTAL 
DE 

PARTICIPAN
TES* 

04/05/202
2 

PRESIDENTE PRUDENTE 
Total - 45 municípios 

CIR Alta Paulista (12): 12 presentes 
CIR Alta Sorocabana (19): 18 presentes 
CIR Extremo Oeste Paulista (5): 05 
presentes 
CIR Alto Capivari (5): 05 presentes 
CIR Pontal do Paranapanema (4): 04 
presentes 

44/45 
98% 

62 

06/05/202
2 

BAIXADA SANTISTA (9)  
VALE DO RIBEIRA (15)  
Total - 24 municípios 

CIR Baixada Santista (9): 8 presentes 
CIR Vale do Ribeira (15): 8 presentes 

16/24 
66% 

43 

09/05/202
2 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO   
Total - 58 municípios 
 

CIR Catanduva (19): 9 presentes 
CIR Jales (16): 5 presentes 
CIR Santa Fé do Sul (6): 0 presentes 
CIR Votuporanga (17): 12 presentes 

26/58 
45% 

53 

10/05/202
2 

SÃO JOSÉ DO RIO PRETO  
Total - 44 municípios 

CIR Fernandópolis (13): 9 presentes 
CIR José Bonifácio (11): 8 presentes 
CIR São José do Rio Preto (20): 13 
presentes 

30/44 
68% 

 
50 

12/05/202
2 

CAMPINAS 
Total - 42 municípios 

CIR Bragança (11): 11 presentes 
CIR Campinas (19): 9 presentes 
CIR Circuito das Águas (5): 2 presentes 
CIR Jundiaí (7): 7 presentes 

29/42 
69% 

56 

17/05/202
2 

ARARAQUARA (24) 
RIBEIRÃO PRETO (26) 
Total - 50 municípios 
 

CIR Araraquara Central (8): 6 presentes 
CIR Araraquara Centro Oeste (5): 2 
presentes 
CIR Araraquara Norte (5): 0 
CIR Coração (6): 4 presentes 
 
CIR Aquífero Guarani (10): 6 presentes 
CIR Horizonte Verde (9): 8 presentes 
CIR Vale das Cachoeiras (7): 5 presentes 

12/24 
50% 

 
 

19/26 
73% 

54 

20/05/202
2 

ARAÇATUBA 
Total - 40 municípios 
 

CIR Central (11): 7 presentes 
CIR Consórcios (17): 12 presentes 
CIR Lagos (12): 9 presentes 

28/40 
70% 

45 

23/05/202
2  

BAURU  
Total - 38 municípios 
 

CIR Lins (8): 8 presentes 
CIR Polo Cuesta (13): 7 presentes 
CIR Vale do Jurumirim (17): 9 presentes 

24/38 
63% 

41 

24/05/202
2 

BAURU  
Total - 30 municípios 
 

CIR Bauru (18):17 presentes 
CIR Jaú (12):11 presentes 

28/30 
93% 

55 
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30/05/202
2 

MARÍLIA 
Total – 35 municípios 

CIR Adamantina (10): 8 presentes 
CIR Assis (12): 11 presentes 
CIR Ourinhos (13): 13 presentes 

32/35 
91% 

47 

31/05/202
2 

MARÍLIA  
Total: 27 municípios 
 

CIR Tupã (8): 8 presentes 
CIR Marília (19): 15 presentes 

23/27 
85% 

43 

01/06/202
2 

SÃO JOÃO DA BOA VISTA 
(20) 
 
PIRACICABA (26) 
 
Total: 46 municípios 

CIR Baixa Mogiana (4): 3 presentes 
CIR Mantiqueira (8): 6 presentes 
CIR Rio Pardo (8): 4 presentes 
 
CIR Araras (5): 4 presentes 
CIR Limeira (4): 3 presentes 
CIR Piracicaba (11): 6 presentes 
CIR Rio Claro (6): 2 presentes 

28/46 
61% 

60 

03/06/202
2 

SOROCABA 
Total: 48 municípios 
 

CIR Itapetininga (13): 9 presentes 
CIR Itapeva (15): 6 presentes 
CIR Sorocaba (20): 10 presentes 

25/48 
52% 

67 

06/06/202
2 

BARRETOS (18) 
 
FRANCA (22) 
Total: 40 municípios 

CIR Barretos Norte (10): 8 presentes 
CIR Barretos Sul (8): 7 presentes 
 
CIR Alta Anhanguera (6): 2 presentes 
CIR Alta Mogiana (6): 4 presentes 
CIR Tres Colinas (10): 5 presentes 

26/40 
65% 

43 

07/06/202
2 

GRANDE SÃO PAULO 
Total: 39 municípios 

CIR ABC (7): 4 presentes 
CIR Alto Tietê (11): 7 presentes 
CIR Franco da Rocha (5): 5 presentes 
CIR Mananciais (8): 8 presentes 
CIR Rota dos Bandeirantes (7): 7 
presentes 
CIR São Paulo (1): 1 presentes 
 

32/39 
82% 

67 

08/06/202
2 

TAUBATÉ 
Total: 39 municípios 

CIR Alto Vale do Paraíba (8): 7 presentes 
CIR Circuito da Fé e Vale Histórico (17): 7 
presentes 
CIR Litoral Norte (4): 4 presentes 
CIR Vale do Paraíba e Região Serrana 
(10): 6 presentes 
 

24/39 
62% 

50 

TOTAL 645 municípios 63 CIRS 
446/645 

70% 
836 

* Assessoria do COSEMS, Representantes dos DRSs, Apoiadores, Coordenação da AB da SES. 

Fonte: Elaborado pelos autores. 
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ANEXO V – Presidente Prudente 
 

Oficina de Escuta da AB na área de Abrangência do DRS de Presidente Prudente 

Regiões de Saúde: Alta Paulista, Alta Sorocabana, Extremo Oeste Paulista, Alto Capivari 

Data: 04/05/2022  

Apoiadores: Antônio Claudio Galvão, Jussara Moraes Hatae Campoville e Nelo Augusto 

Poletto. 

Número de participantes: 62 

Número de Municípios presentes: 44 

 

1. Principais problemas/causas apresentadas: 

✔ - Subfinanciamento federal, havendo necessidade de atualização de valores 

relacionados a atenção básica e garantia dos recursos federais nas programações 

orçamentarias dos municípios de forma a garantir as ações programadas; 

✔ -Subfinanciamento estadual, repasse financeiro insuficiente com valores que não se 

atualizam anualmente (atrasos de pagamentos, ausência de regulamentação quanto 

a execução destes recursos); 

✔ - Desabastecimento de medicamentos e atrasos dos programas Dose Certa, 

Especializados, oncológicos e Estratégicos, falta de cumprimento das 

responsabilidades da união e estado, causando transtornos e desgastes ao gestor, 

devido a atenção básica não conseguir garantir a continuidade do cuidado, e ainda 

gerando judicialização; 

✔ - Dificuldade de acesso em diversas especialidades/terapias na MAC (glaucoma, 

oncologia, exames da oncologia), por muitas vezes municípios tendo que custear parte 

da MAC, considerando a gravidade e judicialização em alguns casos, municípios 

assumindo responsabilidade da SES/MS; 

✔ - Prestadores não atendem as necessidades da região (AME e outros), ausência de 

algumas referências, onde o Estado não assume, não tendo resolutividade em 

diversas situações. 

✔ - Regionalização desorganizada, ausência do PRI; 

✔ - Gestores sendo pressionados e cobrados por usuários e representantes políticos, 

atacados de todas as formas nas redes sociais, consumindo grande parte do tempo 

do gestor; 

✔ - Dificuldade de fixação de médicos e outros profissionais da APS, vários municípios 

gostariam de participar do Programa Mais Médicos ou MB, mas não são elegíveis; 

✔ - Saúde coletiva perdendo campo para saúde Suplementar; 

✔ - Região caracterizada pela presença de assentamentos, alto grau de vulnerabilidade 

na região; 

✔ - APS atuando como Pronto Atendimento, devido à grandes demandas de síndromes 

gripais, dengue, condições pós covid, entre outras como: educação, social, judiciário, 

dificultando as ações de planejamento da APS e desorganizando as agendas das 

equipes; 
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✔ - Dificuldade de realizar saúde da família de fato, com reconhecimento do território e 

cuidado em saúde do usuário; 

✔ - Dificuldades com trabalho dos ACSs, conforme as atribuições previstas e integração 

com a vigilância em saúde; 

✔ - Desconhecimento da APS em como acolher e fazer cuidado integrado de saúde 

mental, 

✔ - Previne Brasil virou um programa de cumprimento de metas, mas que não possibilita 

de fato trabalho no território, processos de trabalho adequados e a realidade 

vivenciada pelas equipes (Exemplo:  no 1º quadrimestre deste ano, a APS se debruçou 

para dar conta da pandemia da COVID 19 e depois, Dengue); 

✔ - Dificuldade com tipologia definida, prejudicando financiamento da APS nos 

municípios; 

✔ - Sistema esus e e-gestor pouco amigável, dificuldade de entender os relatórios, 

principalmente os que calculam os indicadores; 

✔ - Ausência de referência no MS, que atendam as dúvidas específicas do município; 

✔ - Falta de capacitações aos profissionais de APS (introdutório, saúde bucal, etc) pelo 

MS e SES, principalmente nos municípios, como aconteciam no início de implantação 

do PSF/ESF. 

 

Necessidades de apoio e/ou encaminhamentos para qualificar a AB. 

✔ Gerenciamento dos Sistemas (tutoriais muito frágeis de conteúdo); 

✔ Apoio nas redes de atendimento do MS, muitas das ligações realizadas no 136 não 

são respondidas pelos técnicos;  

✔ Apoio quanto a qualificação dos profissionais da Atenção Básica em serviço e 

academias; 

✔ Apoio estadual no financiamento, pois é insignificante o financiamento estadual a 

saúde dos municípios; 

✔ Apoio técnico aos DRS que estão cada vez com menor número de colaboradores, 

restringindo horários de atendimento devido falta de recursos humanos; 

✔ Apoio financeiro da rede de oncologia, extremamente frágil na região DRS; 

✔ Regularidade no abastecimento de medicamentos do Componente Especializado e 

Estratégico; 

✔ Correção quanto as irregularidades e cruzamentos de bancos de dados nos sistemas; 

✔ Buscar maior autonomia na utilização dos recursos financeiros federais e estaduais, 

conforme as necessidades dos territórios e PAS (cada programa tem uma regra, ou 

uma portaria, emendas federais e estaduais com regras diferenciadas, estaduais se 

orientações quanto a execução; 

✔ Maior resolução em alta e média complexidade; 

✔ Apoiar a regionalização (PRI) nas regiões de Saúde; 

✔ Implantar política nacional e estadual hospitalar (filantrópicos cada vez mais se 

ausentando das pactuações, alegando tabela SUS insuficiente); 

✔ Capacitação novos gestores; 

✔ Momento de escuta primeiro contato para expor as angústias, pois o município além 

de cumprir com suas obrigações está sendo obrigado a cumprir parte das ações dos 

entes a principal necessidade seria um canal de abertura com representatividade 
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municipal, estadual e nacional para fortalecer as pactuações, necessidade de novas 

oficinas regionais; 

✔ Aumentar aporte financeiro pelo Ministério da saúde e SES para dar conta da demanda 

atual na APS; 

✔ Apoio COSEMS é suficiente, com informações e atendimento aos gestores. 

Necessidade de apoio no processo de trabalho principalmente na parte da gestão, 

com dificuldades por parte das legislações vigentes. “O apoiador do Cosems é um 

grande aliado de nós Secretários nos auxiliando muito no processo de trabalho 

fazendo com que nos sintamos seguros e confiantes” . 

✔ Necessidade de resgatar as diretrizes do SUS; 

✔ Gestores/ técnicos precisam se empoderar e dar continuidade desta discussão no 

NEPH, CT e CIR; 

✔ Reforçar importância da participação dos RR; 

✔ Valorizar e utilizar espaços de pactuação; 

✔ Resgatar as reuniões de equipe; 

✔ Necessidade de qualificação profissional da APS. 
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ANEXO VI – Baixada Santista e Vale do Ribeira 
 

Oficina de Escuta da AB das Regiões de Abrangência dos DRSs da Baixada Santista e 

Registro 

Regiões de Saúde: Baixada Santista e Vale do Ribeira 

Data:06/05/2022 

Apoiadores: Leda Tannus Fonseca, Marco Antonio Manfredini 

Número de Participantes: 50 

Número de Municípios Presentes: 16 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES APONTADOS PELOS GESTORES 

✔ Inexistência ou escassez de serviços 

✔ Dificuldade em articular políticas públicas, necessidades dos serviços de saúde e 

emendas parlamentares para cobrir as reais necessidades dos municípios. 

✔ Papel das Organizações Sociais desvinculado das necessidades locais; 

✔ Falta de Governança; 

✔ Dificuldade de capilarizar as informações preenchidas nas ferramentas de gestão e 

outras ferramentas para potencializar as atividades da AB; 

✔ Mudanças nos indicadores do Previne Brasil: são ferramentas práticas e concretas? 

✔ Dificuldade no preenchimento aos sistemas e resultados de indicadores; 

✔ Falta de credibilidade nos sistemas de informação devido às várias divergências e 

dificuldades identificadas. 

✔ Dificuldade em manter o profissional formado pelas Residências Médicas, que 

geralmente tem sido captados pela saúde suplementar; 

✔ Falta de integração entre os diferentes sistemas municipais, estaduais e federais; 

✔ Dificuldade no sistema de informação; 

✔ Dificuldade de análise das informações geradas nos sistemas pelos profissionais; 

✔ Dificuldade em articular as ações do NASF pela fragilidade e falta de investimento 

nessa política; 

✔ Atendimento na APS na forma de Pronto Atendimento; 

✔ ESF é a melhor estratégia para organizar AB? 

✔ Falta de financiamento dificulta a fixação dos profissionais; 

 

NECESSIDADES DE APOIO E/OU SUGESTÕES DE ENCAMINHAMENTOS 

✔ Necessidade de formação dos profissionais para o Previne Brasil 

✔ Necessidade de aporte aos municípios no processo de acompanhamento, 

monitoramento e fiscalização dos contratos; 

✔ Necessidade de maior retorno (feedback) de informações aos profissionais para que 

encontrem sentido nas atividades que estão desenvolvendo; 
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✔ Necessidade de Retomar os Pactos pela Saúde, Vida e Gestão; 

✔ Necessidade de refletir e re-organizar as ações da AB; 

✔ Necessidade de integração dos sistemas; 

✔ Necessidade de maior qualificação dos profissionais de Saúde 

✔ Necessidade de utilizar a epidemiologia para organizar o cuidado; 

✔ Necessidade de valorizar e realizar Educação Permanente para organizar o cuidado; 

✔ Necessidade de não ter perda de recursos na APS; 

✔ Necessidade de garantir financiamento para retenção de profissionais formados nas 

residências multiprofissionais; 

✔ Necessidade de rever parâmetros de financiamento, considerando a transição 

demográfica da população; 

✔ Necessidade de dilação do prazo para suspender o financiamento da APS por redução 

de profissionais nas equipes; 

✔ Necessidade de ações de matriciamento para a APS; 

✔ Necessidade de as Emendas Parlamentares terem regramento claro e ouvindo as 

necessidades locais e regionais 

✔ Necessidade de agenda de planejamento de longo prazo junto com poder legislativo, 

para rediscussão parâmetros constitucionais e investimento, chamando mais para o 

financiamento o estado e união; 
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ANEXO VII – São José do Rio Preto 
 

Oficinas de Escuta das Regiões de Abrangência do DRS de São José do Rio Preto 

Regiões de Saúde de Catanduva, Jales, Santa Fé e Votuporanga 

Data: 09/05/2022 

Apoiadores: Aline Fiori dos Santos Feltrin e Diego Roberto Meloni  

Número de participantes: 60 

Número de municípios presentes: 26 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ Aumento da demanda espontânea com sobrecarga aos serviços de saúde; 

✔ Imediatismo do usuário, com busca de atendimentos no modelo de pronto 

atendimento; 

✔ O aumento da demanda dificulta atividades de planejamento e discussão entre a 

equipe; 

✔ Dificuldade dos municípios pequenos com população flutuante fragmentando o 

cuidado, por exemplo no caso de gestantes e impactando nos indicadores; 

✔ Lógica do Previne Brasil que leva a uma maior priorização da organização de 

cadastros em detrimento das discussões e organização dos processos de trabalho; 

✔ Dificuldade de avaliação quadrimestral, porque os municípios ficam no escuro quanto 

ao planejamento; 

✔ Dificuldade de comunicação com a saúde suplementar, impactando na dificuldade no 

alcance do citopatológico, LGPD esbarra nessa comunicação; 

✔ Dados de vacinação também impactam com os atendimentos nas clínicas particulares 

✔ Previne Brasil ocasionou perdas financeiras e os repasses continuam sendo segundo 

parâmetros do IBGE (CENSO 2010 ), necessidade de revisão. 

✔ Municípios pequenos gastam muito com manutenção de equipes 24h, transporte de 

pacientes; 

✔ Dificuldades na regulação via SAMU; 

✔ Aumento no tempo de espera para atendimentos urgência (pacientes graves 3 a 4 dias 

aguardando vaga); 

✔ Dificuldades na saúde mental, com construções e desconstruções da RAPS; 

✔ Dificuldade na regulação de leitos em Saúde mental, com pacientes tendo que 

aguardar em unidades de pronto atendimento pequenos que não tem estrutura para 

ficar com o paciente; 

✔ Fragmentação do cuidado, desconstrução dos NASFs e dificuldade na garantia do 

cuidado em saúde mental; 

✔ Falta de referência de CAPS 

✔ Dificuldades na regulação e PRI; 

✔ Demanda da AB por falta de planejamento nas especialidades, déficit na oferta de 

consultas e exames na Atenção Especializada; 
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✔ Falta de vagas em especialidades, hospitalares; 

✔ Aumento na judicialização por vagas, atendimentos e procedimentos, aumentando 

ainda mais os custos para os municípios; 

✔ Falta de vagas em cirurgias eletivas; 

✔ Dificuldades com o sistema CROSS 

✔ Dificuldade no alinhamento entre os hospitais na questão da regulação; 

✔ Dificuldade no provimento de profissionais PMM e Médicos pelo Brasil; 

✔ Desabastecimento de medicamentos do componente básico agravada pelo pós Covid 

e falta de seguimento durante a pandemia; 

✔ Alta pressão dos usuários na procura e busca dos medicamentos levando ao aumento 

da judicialização; 

✔ Indicações de emendas sem atender as necessidades de saúde das regiões de saúde; 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Necessidade de organizar processos de trabalho e atendimentos nos serviços diante 

do aumento da demanda e dificuldades na ampliação das equipes e profissionais; 

✔ A Avaliação dos indicadores poderia ser mensal ou bimensal possibilitando melhor 

ação de monitoramento e avaliação; 

✔ Apoio do CONASEMS, COSEMS, CONASS no sentido do sistema ESUS AB 

disponibilizar relatórios de inconsistências com indicações de correção no sistema; 

✔ Necessidade de revisão da PPI, discutir o PRI, realização de estudo para melhoria de 

recursos e de capacidade em especialidades, olhando para a necessidade real dos 

municípios e da região; 

✔ Necessidade de apoio na regulação; 

✔ Necessidade de apoio do CONASS, CONASEMS com relação às indicações dos 

recursos de emendas parlamentares, uma sugestão seria a destinação de algumas 

emendas por rede para apoio a região sem tanto viés político e fortalecendo a região; 

✔ Necessidade de revisão da RAPS e da RUE Regional; 

✔ Necessidade de vagas em mamografia que também é um indicador que não tem sido 

alcançado pelos municípios; 

✔ Necessidade de financiamento tripartite para o SAMU Regional, que atualmente só 

conta com federal e municipal; 

✔ AO CONASS, CONASEMS, para rever a realização de conferências pontuais, que 

embora sejam importantes, não podem ser fragmentadas, e, também considerando as 

agendas e sobrecarregadas das equipes municipais; 

✔ Necessidade de aumento de vagas em Pediatria na região; 

✔ Necessidade de valorização e apoio financeiro à ESF 

 

 

CIR Fernandópolis, José Bonifácio e São José do Rio Preto  

Data: 10/05/2022 

Apoiadores: Ely Regina Goulart, Liliane Cristina Nakata e Tania de Freitas 
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Número de participantes: 57 

Número de municípios presentes: 30 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ Aumento na demanda na APS nesse momento pós COVID; 

✔ Usuários passaram 2 anos sem realizar atendimentos eletivos, e agora tem urgência; 

✔ Dificuldade de Acesso sobrecarregando as Unidades da Atenção Básica;  

✔ Dificuldade de fixação de profissionais de saúde na Atenção Básica; 

✔ Falta de profissionais médicos; 

✔ Dificuldades com salários de profissionais de saúde; 

✔ Atrasos na entrega de medicamentos do Dose certa; 

✔ Atendimentos eletivos viraram urgência; 

✔ Falta de reposição de profissionais com o término do Programa Mais Médicos; 

✔ Dificuldades na reposição de profissionais Médicos com perfil de atendimento à Saúde 

da Família; 

✔ Municípios assumindo muitas despesas em saúde; 

✔ Aumento na Judicialização de medicamentos e procedimentos; 

✔ Previne Brasil provocou cobrança nos profissionais quanto ao alcance de metas e 

indicadores, tirando o foco do cuidado; 

✔ Emendas parlamentares com viés político, e necessidade de os municípios precisarem 

ficar buscando emendas parlamentares para custear ações; 

✔ Dificuldades com modelo de regulação (CROSS) e médicos com dificuldades em 

utilizar o sistema informatizado; 

✔ Dificuldade com o Subfinanciamento dos Recursos Financeiros Federais e Estaduais; 

✔ Buscar o olhar para a Saúde Mental que vem aumentando, principalmente pós 

pandemia; 

✔ Falta de referências para atendimento em saúde mental; 

✔ Dificuldades na realização de exames para diagnóstico de neoplasias para conseguir 

agendamento na rede Hebe Camargo; 

✔ Existência de fila para hemodinâmica; 

✔ Falta de referência para atendimento de autismo; 

✔ Dificuldade dos municípios pequenos (menores que 10 mil habitantes) em manterem 

atendimentos de urgência 24h; 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Necessidade de realizar conferências, mas estão de forma fragmentada, com 

exigências de prazos e diante das demandas dos gestores, acabam não tendo um 

bom aproveitamento, sendo cumpridas de forma cartorial; 

✔ Gestores precisam se unir para demonstrar o quanto os municípios têm investido em 

saúde, as dificuldades enfrentadas o quanto tem sido feito para fortalecer o SUS; 

✔ Proposta de discutir com Ministério da Saúde, por meio da CIT, a possibilidade de 

médicos do programa médicos pelo Brasil, ser de 20h; 
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✔ Necessidade do financiamento do SAMU Regional ser Tripartite; 

✔ Necessidade de qualificar as equipes para utilizar os sistemas de informação, sem se 

desvincular do cuidado. 

✔ Necessidade de realização processo de Educação Permanente para as equipes; 

✔ Necessidade de retomada de discussão, monitoramento e avaliação, nas CIRs, dos 

contratos com prestadores estaduais para os atendimentos de Média e Alta 

Complexidade 
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ANEXO VIII – Campinas 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de abrangência do DRS de Campinas 

Regiões de Saúde: Bragança, Campinas, Circuito das Águas, Jundiaí 

Data: 12/05/2022 

Apoiadores: Clarisvan do Couto Gonçalves, Gabriela Junqueira Calazans, Solange Cristina 

Aparecida Vialle  e Taniella Carvalho Mendes 

Número de participantes: 63 

Número de Municípios presentes: 29 

 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ Os Gestores municipais têm que responder a demanda dos usuários, mas também as 

demandas das gestões superiores. Na maioria das vezes não tem respaldo da 

secretaria estadual e nem do Ministério da Saúde. Se todos, União e Estado, fizessem 

sua parte, seria menos penoso para o Gestor municipal. 

✔ A atenção Básica não tem sido priorizada nos recursos financeiros e a União não 

incentiva ações de promoção e prevenção, que são ações que demandam menos 

recursos. A Atenção Básica tem sido pouco discutida nesses últimos 2 anos 

✔ Fazemos grupos de tabagismo, mas faltam os insumos para os que precisam. 

✔ Os repasses (federal e estadual) é muito pouco em relação ao gasto do município. 

✔ Discutir o financiamento da AB - o Pabinho do Estado está escasso. Temos o 

enfraquecimento na AB, inclusive na reposição de profissionais, principalmente de 

médicos. 

✔ Fragilidade nos espaços colegiados, descrença nos espaços coletivos, de gestão. 

Porque as demandas são colocadas e ficam sem respostas. Pode ser uma angústia 

ou uma descrença dos gestores. E questiona, pois o SUS nasceu desses espaços e 

estamos participando pouco. 

✔ Existem referências de média complexidade que ainda não retornaram seu 

funcionamento pleno após a pandemia do COVID, o que leva a uma sobrecarga da 

Atenção Básica e a uma baixa resolubilidade do atendimento oferecido pelo SUS. 

✔ A falta de política de financiamento da AB pelo Governo Federal, se faz necessário 

outras políticas de financiamento, além do Previne Brasil. Pois utilizar o mesmo 

recurso do antigo PMAQ para suprir no Programa Previne Brasil não é suficiente. 

✔ Os municípios contam com parcerias de outros serviços para atendimento de saúde 

da mulher, mas estes registros não são contabilizados no financiamento. A população 

feminina está recebendo a assistência, porém o previne Brasil limita o registro dentro 

da equipe da Atenção Básica. Burocracia que gera desfinanciamento. 

✔ Queda de arrecadação se não atingir as metas (indicadores). 

✔ Dificuldade de financiamento de medicamentos para os usuários 
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✔ Desmonte das políticas de educação em saúde e sobre as políticas públicas de saúde 

nas Universidades e Faculdades. Hoje chegam profissionais na rede (estagiários e 

residentes) que desconhecem a Atenção Básica 

✔ O Previne Brasil desmotiva os trabalhadores do SUS pois demanda mais a produção 

de números do que a qualidade do atendimento. No PMAQ havia motivação para o 

trabalho e atendimento.  

✔ Questões de Recursos Humanos em relação à contratação. Utilizam o consórcio, mas 

não estão conseguindo. Por conta dos custos estão diminuindo a carga horária dos 

médicos. 

✔ Difícil ser contemplado com financiamento do Governo Federal e Estadual. 

✔ Existe um descrédito da população e da própria equipe com Atenção básica. Existe 

uma desmotivação coletiva em participar desses espaços. 

✔ Existem também poucas informações para a população em relação ao financiamento 

✔ Município com dificuldades de troca de gestão, troca de sistema que implica em outras 

dificuldades no preenchimento dos dados no sistema. 

✔ Muitas equipes de saúde foram montadas, mas ainda não foram homologadas pelo 

Ministério da Saúde, o que leva a aumento do custo, sem a contrapartida do Ministério 

da Saúde, pois tem uma fila de equipes que estão aguardando a homologação. 

✔ Pouco apoio do MS aos Municípios com as dificuldades no dia a dia com Previne Brasil 

✔ Relatórios do e-Gestor e o próprio e-SUS são insuficientes e ruins para o 

monitoramento do Município nas Ações executadas. 

✔ Falta de financiamento do NASF. O Ministério da Saúde desmotiva com políticas que 

não considera as ações multiprofissionais (NASF) e também quando exige números 

com os indicadores e não privilegia outros indicadores que impactem diretamente na 

diversidade dos territórios. 

✔ A nova portaria RAMI que substitui a rede cegonha, juntamente com a nova carteirinha 

de gestantes, é bastante problemática também, Voltamos a supervalorização do 

médico e invisibilidade da enfermagem e equipe multidisciplinar no cenário do pré-

natal e parto. Trazendo muitos retrocessos inclusive a recomendações e condutas 

consideradas violências obstétricas 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Apoio aos sistemas de informação, ex CNES 

✔ Agilidade na reposição do Mais Médicos 

✔ A necessidade de aumento do PAB estadual; 

✔ Melhoria e agilidade no acesso a serviços de média e alta complexidade. Por ex: 

fazemos campanhas para aumento da cobertura de CO, mas não temos vazão para 

colposcopia ou mesmo para oncologia.  

✔ Estimular e financiar a formação em serviço para atingir o atendimento de qualidade. 

✔ Política de fixação de profissionais do SUS municipal, principalmente médicos 

✔ os gestores necessitam ser mais capacitados e fortalecidos para se colocarem em 

espaços coletivos (CIR, Câmara Técnica). 

✔ Diálogo com as faculdades de saúde para a Formação de profissionais que tenham 

entendimento e interesse em trabalhar no SUS. 

✔ Implementar estratégias de educação permanente através das PICS nos municípios, 
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✔ Necessidade apoio na formação, na reformulação do Previne Brasil, porém destacar 

as diversidades dos territórios em relação aos indicadores. Diversidade de equipes 

com dificuldades de acesso. 

✔ Necessidade de dar autonomia com revisão constante de fluxos e protocolos com 

processos de educação permanente. 

✔ Necessidade de apoio mútuo e troca de experiências com os demais municípios. 

✔ Considerando a Política Nacional de Humanização na AB e a necessidade de 

investimento em acolhimento e compreensão empática na assistência à saúde que no 

dia a dia presencial já temos dificuldades de aprofundar. É necessário trazer a 

sensibilização da valorização do SUS e principalmente da defesa dele no dia a dia de 

atuação dos profissionais de saúde. 

✔ Necessidade de discutir o modelo de atenção, com a instituição do Projeto Terapêutico 

Singular/Clínica Ampliada e Necessidade de qualificar o modelo de atenção com o 

incentivo ao trabalho multiprofissional, incluindo ginecologistas e pediatras, planejando 

as ações de atendimento longitudinal e qualidade na atenção. 

✔ Necessidade de organizar as reuniões de equipes com a discussão de casos, para 

produção do cuidado e vínculos. 

✔ Trazer para o debate sobre os arranjos da vigilância em saúde na atenção básica. 

Todas as ações das vigilâncias de saúde de trabalho, ambiental, epidemiológica, etc., 

trabalhando em conjunto com os agentes de vigilância em saúde e agente comunitário. 

Articular o papel da vigilância nas equipes de AB, nas escolas, para pensar as ações 

de promoção e prevenção fortalecendo a intersetorialidade. 
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ANEXO IX – Araraquara e Ribeirão Preto 
 

Oficina de escuta da AB das regiões de Abrangência dos DRSs de Araraquara e 

Ribeirão Preto 

Regiões de Saúde: Araraquara Central, Araraquara Centro Oeste, Araraquara Norte, 

Coração, Aquífero Guarani, Horizonte Verde, Vale das Cachoeiras  

Data: 17/05/2022 

Apoiadores: Bruno Tessari Cobra, Edivaldo Alves Trindade, Hórtis Aparecido de Souza e 

Márcia Aparecida Bertolucci Prata 

Número de participantes: 45 

Número de Municípios presentes: 31 

 

Pontos de relatoria apresentados  

Principais problemas identificados: 

✔ (Descalvado) = Redimensionamento do papel da atenção básica - pós pandemia; 

necessidade de redefinição sobre a atuação da atenção básica - precisamos retomar 

este papel com os nossos profissionais - importância da AB;   

✔ (Serra Azul) = população privada de liberdade como grande problema aos municípios; 

produção em sistemas de informação; como registrar quando o CNES e gestão está 

com Estado; traz a questão da população flutuante também; cadastramento e 

produção em sistema; 

✔ (Araraquara) = falta de profissionais médicos; provimento; população aumentando e 

dificuldade de absorver demanda; subfinanciamento e aumento de repasses via 

emendas parlamentares; 

✔ (Pitangueiras) = Profissionais precisam retomar as rotinas da atenção básica; 

profissionais desmotivados; teoria está longe da realidade do dia a dia; ações de rotina 

que foram “perdidas” na pandemia; retomando o papel da atenção básica; 

planejamento é importante; estrutura física das unidades prejudica o andamento e 

processos da atenção básica;   

✔ (Porto Ferreira) = está bem estruturado com relação às equipes; concorda em 

ressignificar e redimensionar a atenção básica; correndo para os indicadores e 

deixando a assistência ampla “de lado”; municípios se preocupando em alimentação 

de dados dos indicadores; recursos humanos como grande desafio; desafios de lutas 

de classe por salários e pisos salariais; Normativa ministerial para repasse de recursos 

aos profissionais da atenção básica; demanda na atenção básica que aumentou muito 

(pessoas que migraram para o SUS); preocupados com LRF; subfinanciamento; 

✔ (Cravinhos) = me preocupa muito a questão do trabalho do ACS, perdeu-se a essência 

do trabalho, os objetivos de atuação profissional, talvez hoje seja o maior sindicato 

"individual" de profissionais de saúde e que tem colocado municípios e gestores nos 

últimos tempos na berlinda. hoje aqui no meu município, lógico além do problema de 

contratação de profissionais médicos, em segundo lugar diria o problema dos ACS; 
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✔ (Jardinópolis) = Recursos para pagamento de profissionais (Estado coloca muito 

pouco ou nada de R$ para este pagamento); fazemos nossa lição de casa na atenção 

básica; Provimento de profissionais e grande dificuldade na transição de PMM e 

PMpB; dificuldade de entendimentos dos novos critérios de elegíveis no PMpB; Estado 

não faz o papel na atenção especializada e precisamos tirar da atenção básica para 

adquirir acesso na média complexidade e pacientes não morram na fila - Oferta muito 

menor que a demanda; 

✔ Organização das redes regionais de atenção à saúde em geral;  

✔ Reposição médica quando de profissionais de programas de provimento = em casos 

de licença médica, por exemplo; 

✔ (Ibitinga) = dificuldades relacionadas aos salários; discrepâncias que desmotivam 

profissionais; falta capacitação dos profissionais da atenção básica e transparência 

como eles são qualificados; traz dificuldades em medicações do componente básico; 

atenção básica desmotivada e muitas vezes despreparada; ausência de financiamento 

estadual;   

✔ Dificuldades com sistemas de informação (quadrimestral é muito tempo para 

demonstração aos municípios);       

✔ Questões relacionadas a processos de trabalho que se perderam com o tempo na 

atenção básica; ACS’s precisam aprimorar as questões dos cadastros; 

comprometimento; falta de consultas e visitas domiciliares; dificuldade para alocar 

médicos (salário maior que prefeitos não pode); médicos que não compreendem o 

papal da atenção básica; dificuldade com exames que o estado não oferta mais; 

✔ Interligação entre os sistemas - sistemas de informação fragmentados;  

✔ Subfinanciamento estadual e federal; 

✔ Ausência de processos relacionados ao Planejamento Regional Integrado; 

✔ (Ribeirão Preto) = provimento de profissionais é crítico; políticas de Recursos 

Humanos são complexas; 

✔ (Santa Rita) = assistência farmacêutica para a rede de atenção psicossocial é um 

problema; compras para municípios pequenos são difíceis; falta de medicamentos 

para a atenção básica;  

✔ (Nova Europa) = Provimento de profissionais; dificuldades em chamamento de 

profissionais via concursos públicos; ausência de conhecimento sobre as redes 

municipais e regionais instituídas; retomar o propósito dos processos de trabalho junto 

aos ACS’s; sistemas de informação moroso; fim do PAB fixo foi muito prejudicial; 

Impacto financeiro do Previne Brasil; credenciamento moroso de equipes eSF e eAP; 

impacto do previne mais negativo;         

✔ Indicador de imunização; sistemas que impactam no dia a dia e nos burocratizam ainda 

mais e fazer esta discussão em cima do financiamento; problemas com tribunais de 

contas que pegam sistemas de informação e cobram os municípios, mas precisamos 

ver como é esta tabulação pelo MS; sistemas falhos; falar mais da vinculação 

financiamento a indicadores; 

✔ (Rincão) = demora na homologação de equipes; provimento de profissionais bancados 

pelo município que não tem vagas no PMpB; dificuldade com Prontuário Eletrônico do 
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Cidadão - PEC; ausência de respostas pelo Ministério da Saúde quando entramos em 

contato; sem suporte pelo MS; 

✔ (Américo Brasiliense) = desafio é a gestão dos profissionais; sobrecarga na atenção 

básica; Complicações pós COVID; índices prudenciais de folha de pagamento são 

grande problema; complicado fazer atenção básica;  

✔ (Des)financiamento da atenção básica; estamos voltados para os indicadores e 

esquecemos da atenção básica; (des)financiamento é nítido e estamos esquecendo 

do cuidado em detrimento de produzir determinados indicadores;  

✔ (Trabiju) = fragmentação de informação; políticas que deixam pequenos municípios de 

lado; equipes ampliadas sem incentivos; políticas de saúde mental que deixam 

municípios de lado - AMENT, por exemplo; desfinanciamento direto dos NASF´s; 

municípios pequenos são prejudicados;         

✔ População flutuante;  

✔ Aumento da população e dificuldade da AB absorver essa população 

✔ Subfinanciamento 

✔ Déficit de médicos - dificuldade de contratação 

✔ A teoria está muito longe da rotina de trabalho 

✔ A AB passou um período da pandemia fora da sua rotina, sem realizar suas agendas 

tradicionais de acompanhamento de diabetes 

✔ Ressignificar a AB 

✔ O RH ainda é o grande desafio da AB 

✔ A preocupação com o cadastro e registro, dificulta o olhar e a atenção para a 

assistência; 

✔ Falta dos médicos do Programa Mais Médicos - agora Médicos para o Brasil; 

✔ Falta de políticas eficazes e claras; 

✔ ausência de investimentos na rede física a não ser emendas que não são contínuas; 

 

Pontos de necessidades / encaminhamentos 

✔ Treinamentos; Capacitações; Educação Permanente em Saúde; Motivação; 

precisamos demonstrar nosso trabalho diário; 

✔ Rever políticas de financiamento pela SES; 

✔ Fortalecer e rever as políticas de Atenção Básica para melhoria do acesso;  

✔ Importância de se manter estes diálogos; 

✔ Canal para sermos informados sobre a falta de medicamentos que são 

responsabilidade de outros entes;  

✔ Capacitação para a questão dos indicadores; compartilhar experiências municipais;  

✔ Os indicadores não são totalmente ruins e podem mudar processos de trabalho;  

✔ Previne Brasil traz aspectos positivos como o planejamento para dentro das equipes; 

necessidade de ampliação de equipes que surgiram com o previne Brasil; 

planejamento e avaliação conjunto às equipes de atenção básica;   

✔ Cadastros de cidadãos feitos por toda equipe e não apenas ACS;  

✔ Retomada de ações estratégicas - hiperdia; PSE; saúde mental…);    

✔ Trabalhar mais o cuidado em atenção básica;   
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✔ Incentivar os funcionários; 

✔ Repasse do MS para contribuir com o gasto em profissionais, dada a necessidade de 

ampliação de profissionais, o que é fundamental para desenvolver a AB; 

✔ Aumento da procura da AB com a pandemia, sem que o município consiga ampliar o 

RH; 

✔ Política de agendamento como um foco importante conjunto às equipes e população - 

importante;  

✔ Para a regulação estadual - módulo na CROSS para os municípios acompanharem o 

processo deste paciente até a assistência; 

 

o Pontos de relatoria descritos 

✔ O município está sozinho no fortalecimento da AB, sem políticas e financiamento do 

MS e do estado; 

✔ O município acaba tendo que alocar recurso na atenção especializada, por baixo 

investimento do Estado; 

✔ Impacto da descontinuidade da assistência farmacêutica; 

✔ Problema com o cadastro, dificuldade dos ACS em realizar os cadastros adequados;  

✔ A maioria dos médicos não entendem a lógica da ESF; 

✔ Dificuldade para alocar médico por oferta de baixos salários em relação aos municípios 

vizinhos; 

✔ Falta de oferta de exames pelo Estado; 

✔ Acompanhamento da gestante de alto risco; 

✔ Demora na homologação das ESF; 

✔ Vincular o financiamento com os indicadores torna o trabalho burocrático, engessado; 

✔ A AB sendo cobrada a desenvolver toda as suas muitas atividades, mas sem que haja 

um investimento robusto;  

✔ Políticas que deixam os pequenos municípios de lado, como a falta de financiamento 

para saúde mental e unidade com horário estendido; 

✔ Desfinanciamento do NASF; 

✔ Questões políticas atravessam o trabalho dos ACS; 

✔ Os INDICADORES são positivos, é uma forma de qualificar o cuidado; 

✔ Trabalhar os indicadores para qualificar o cuidado; 

 

Pontos do Chat: 

✔ Outra dificuldade é a falta de interligação coesa entre os sistemas de informação do 

próprio Ministério da Saúde, um exemplo é o indicador de vacinação que foi 

computado 100% por conta da inadequação da exportação desses dados entre SIPNI 

e SISAB. Então fica a pergunta, será que não há erro nos demais indicadores?? 

✔ Não sei em relação aos outros municípios, mas o impacto da falta de médicos 

(dificuldade de contratação, ausência de financiamento e recursos suficientes e 

necessários para manutenção desses profissionais e cumprimento de carga horária, 

etc...) tem abarrotado os serviços de pronto atendimento, principalmente na pediatria. 
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estamos novamente retrocedendo, a população "escolhendo" novamente o PA como 

porta de entrada.... e isso provocado por essas questões de mantermos a oferta de 

atendimento na AB. 

✔ Aumentar a carga horária dos enfermeiros  

✔ Falta dos médicos de conhecimento sobre Redes 

✔ A rotatividade dos médicos dificulta o trabalho, pois não dá tempo para que conheça 

a Rede  

✔ o município de Sertãozinho compartilha dos mesmos problemas e necessidades: 

subfinanciamento, RH, problemas com ACS, necessidade de melhor infraestrutura, 

computadores, indicadores mensais para melhor acompanhamento e solução 

adequada. enfim, a ânsia por uma AB de qualidade é de todos e essa escuta é 

imprescindível. Agradecemos a todos. 

✔ Bom dia, fui contemplada em todas as falas, temos todos os problemas em comum, 

precisamos nos organizar e nos unir mais enquanto municípios. 

✔ Questiono o financiamento vinculado aos indicadores? Como garantir a universalidade 

do acesso diante da vinculação de repasse à obrigatoriedade do cadastro? E ainda, o 

cadastro das populações vulneráveis implicará em maior número de atendimento a 

essas populações e o atendimento conforme a necessidade de cuidado? 

✔ e aí os contrassensos… discute-se que o ACS tem papel essencial no cadastro, mas 

a contrariedade entre as políticas pode ser percebida principalmente nessa questão. 

enquanto o Previne Brasil vincula o recebimento de repasse financeiro à população 

cadastrada, a Política Nacional de Atenção Básica traz a recomendação de cobertura 

por ACS de 100% da população em áreas de grande dispersão territorial, áreas de 

risco e vulnerabilidade social, não enfatizando isso para toda a população, o que pode 

dificultar o cadastro de todos os usuários.... e aÍ perdas e mais perdas...RECURSOS 

FINANCEIROS… 

✔ Parabéns pela oficina.  A escuta é um dos componentes do cuidado e da gestão. 

Precisamos nos unir e nos manifestar.  Que os problemas se tornem nossa bandeira 

de luta pela atenção básica. 

✔ Bom dia a todos, gostei muito da oficina, que abordou tantos assuntos como também 

muitas dificuldades na atenção básica que realmente é o carro chefe de toda área de 

saúde. O Município de Boa Esperança do Sul, não é diferente dos municípios de 

pequeno e grande porte. Os problemas mais agravantes, com relação ao 

financiamento, são a falta de médicos, principalmente com a saída de dois 

profissionais do Programa Médicos pelo Brasil, que até o momento não houve 

reposição. Complementando a fala do gestor de Trabiju em relação ao Cross, 

realmente na maioria das vezes temos muita dificuldade ao passo de recorrer a 

regulação de nossa DRS, solicitando socorro. Enfim, tivemos pouquíssimo tempo de 

uma pausa na pandemia, para resgatar os programas de nossa Atenção Básica com 

a linha de cuidado. 

✔ Parabéns para os articuladores, ótima iniciativa, momentos de grandes reflexões, 

podemos manter essas oficinas. Parabéns, COSEMS. 

✔ Parabéns pela oficina.  A escuta é um dos componentes do cuidado e da gestão. 

Precisamos nos unir e nos manifestar.  Que os problemas se tornem nossa bandeira 

de luta pela atenção básica. 
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✔ Parabéns a todos os envolvidos por essa manhã! Saber que não estamos sozinhos e 

compartilhar as experiências nos motiva. Obrigada! 

 

 

ANEXO X - Araçatuba 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de Abrangência do DRS de Araçatuba 

Regiões de Saúde: Central, Consórcios e Lagos 

Data: 20/05/2022 

Apoiadoras: Liliane Cristina Nakata e Mara Ghizellini Jacinto  

Número de participantes: 45 

Número de Municípios presentes: 27 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ Estrutura do AME de Araçatuba insuficiente para as necessidades de atendimento na 

região e com falta de referência para continuidade do cuidado; 

✔ Região com pouca referência em atendimento especializado de média e alta 

complexidade; 

✔ Grandes filas de espera para atendimento especializado; 

✔ Falta atendimento para novos pacientes de glaucoma, desde 2017 quando o recurso 

foi congelado 

✔ Municípios com usuários sem garantia de continuidade do cuidado, devolvidos pelos 

prestadores e pelo próprio DRS sem indicação de referência; 

✔ Dificuldades na oncologia, na TRS; e marcapasso 

✔ MAC com cirurgias represadas desde 2013; 

✔ Falta de Cirurgia Ortopédica; 

✔ Falta do AME cirúrgico; 

✔ Hospital estadual regional não resolutivo; 

✔ Dificuldades no acesso a cirurgias e medicamentos de alto custo; 

✔ Alta Judicialização para acesso a medicamentos, procedimentos e cirurgias; 

✔ -Problemas com assistência Farmacêutica no alto Custo; 

✔ Santa Casa de Araçatuba não resolutiva, gerando atendimentos em referências 

localizadas na cidade de São Paulo; 

✔ Paciente encaminhado para referências distantes (São Paulo) e ao chegar no 

atendimento o paciente retorna, com a informação pelo serviço de que o 

encaminhamento foi indevido; 

✔ AME de Promissão retorna atendimentos para os municípios para que regulem vagas 

junto ao DRS; 

✔ Dificuldades no transporte de pacientes para referências muito distantes da região, 

como São Paulo; 
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✔ Falta de referência e tratamento Oncológico; 

✔ CTO de Araçatuba com longa espera para primeiro atendimento e falta de 

humanização no atendimento; 

✔ Falta de continuidade do tratamento especializado em oncologia, mesmo com o 

município providenciando todos os exames exigidos; 

✔ Alto gasto com consórcio para atendimento especializado que o município acaba 

comprando por falta de referência; 

✔ Municípios tendo que pagar com recursos próprios para complementar o cuidado 

✔ Estrutura da AB está muito ruim; 

✔ Desmonte do Mais Médicos desestruturou a AB; 

✔ Previne Brasil não favorece o cuidado. 

✔ O Previne Brasil tem a lógica apenas do quanto se faz e não do como que se faz o 

cuidado; 

✔ Dificuldades na organização da unidade básica diante da grande complexidade da AB 

✔ Falta de continuidade do cuidado depois do atendimento em unidades de pronto 

atendimento; 

✔ Fragilidades da RAPS, municípios pequenos sem referência; 

✔ Falta de sistemas integrados com produção de relatórios que em tempo oportuno que 

apoiem a tomada de decisão pelos gestores; 

✔ Falta de atendimento de teleconsulta o que implica no grande deslocamento dos 

pacientes; 

✔ Dificuldade de acesso a Rede materno infantil, mesmo com a Rede pactuada; 

✔ Dificuldade em realizar o parto na maternidade de referência; e 

✔ Falta de planejamento em Rede; 

✔ A regulação não é efetiva, com cirurgias sendo realizadas apenas na emergência; 

✔ Falta de profissionais treinados para digitação; 

✔ Indicadores de desempenho não refletem tudo que é feito pelos municípios e ainda 

impactará com o desfinanciamento da AB 

✔ Alta demanda por cirurgias de Duplo J, sendo custeadas pelos municípios; 

✔ Despesas com contratação de assessorias para conseguirem trabalhar com os 

sistemas de informação; 

✔ Dificuldades no atendimento a população privada de liberdade; 

✔ Embates com os profissionais por políticas que são morosas, não são normatizadas e 

repassadas para os municípios 

✔ Reverter a ostomia, o prestador não realiza o procedimento 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Governo do estado precisa olhar mais para a região que tem tanta carência em 

especialidades e procedimentos cirúrgicos de média e alta complexidade; 

✔ Necessidade de o Governo do estado tornar o hospital estadual regional mais 

resolutivo; 

✔ Apoio do COSEMS em escutar mais de perto os gestores da região, que tem muitas 

dificuldades e que a região precisa de muito apoio, orientação e ajuda;  

✔ Necessidade de se avançar na discussão do Planejamento Regional Integrado: A SES 

deveria coordenar esse processo 
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✔ Necessidade de se discutir a organização de toda a rede assistencial; 

✔ Ampliar a capacidade do AME; 

✔ Para a AB ser resolutiva, é necessário acesso às demais complexidades, o que não 

existe na região; 

✔ Necessidade de formação dos enfermeiros para o trabalho na AB 

✔ Discutir com as universidades o currículo para formação da AB 

✔ Necessidade de organizar formação dos profissionais da equipe da AB mas também 

de garantir carreira dos profissionais; 

✔ Necessidade da formação e trabalho dos ACS ser integrado ao trabalho da equipe, 

especialmente dos enfermeiros; 

✔ Necessidade de integrar o trabalho da Vigilância em Saúde e Epidemiológica ao 

trabalho da Atenção Básica 

✔ Necessidade de se ampliar e investir na telemedicina para diminuir a necessidade de 

transportes; 

✔ Necessidade de se discutir os planos de educação permanente na região; 

✔ Necessidade de apoio do Departamento Regional junto aos prestadores estaduais que 

não cumprem as pactuações; 

✔ Necessidade de ampliar e regular a Rede de Urgência e Emergência; 

✔ Necessidade de derrubar a PEC 95, é preciso mais recursos para saúde; 
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ANEXO XI – Bauru 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de Abrangência do DRS de Bauru 

Regiões de Saúde: Vale Jurumirim, Polo Cuesta e Lins 

Data: 23/05/2022 

Apoiadores: Antônio Cláudio Galvão e Nielse Cristina de Melo Fattori  

Número de Participantes: 46 

Número de Municípios presentes: 24 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ Previne Brasil implantado sem a devida discussão com gestores, voltado para o 

registro não favorecendo o cuidado; 

✔ Falta de formação dos profissionais para as mudanças do Previne prejudicando o 

acolhimento do profissional com o usuário 

✔ Muita burocracia, morosidade no preenchimento do cadastro, prejudica o atendimento; 

✔ Dificuldade na conectividade (Zona rural, Assentamentos) prejudicando o cadastro e 

com isso a produção impactando no financiamento; 

✔ Rever os sistemas próprios, que gera inconsistência na produção e pode gerar baixa 

no recurso repassado ao município pelo Previne 

✔ Indicadores de desempenho não refletem a realidade dos atendimentos no município; 

✔ Divergências entre os dados informados e dados nos sistemas; 

✔ As inconsistências dos dados da vacina, ainda não foram solucionados e nem 

apontado em que sistema está o problema  

✔ O grande esforço dos municípios para ampliar a cobertura da vacina, não tem sido 

contabilizada nos sistemas de informação 

✔ Dificuldades com Saúde Mental, com falta de atendimento especializado em 

psiquiatria; 

✔ O CAPs contribui, mas não absorve toda a demanda; 

✔ Falta de recursos financeiros para que o município consiga garantir cuidados em 

Saúde Mental; 

✔ Falta de matriciamento em saúde mental; 

✔ Grande nó com as emergências psiquiátricas, com pacientes em unidades de pronto 

atendimento aguardando mais de 20 dias por uma regulação de vaga; 

✔ Redução do provimento médico pelo programa Médicos pelo Brasil 

✔ Municípios com dificuldade de garantir provimento médico sem apoio do Estado; 

✔ Falta de reposição de profissionais do Programa Mais Médicos; 

✔ Falta de respostas por parte do Ministério da Saúde para os questionamentos 

apresentados pelos Municípios diante da falta de reposição de profissionais pelo 

Programa Médicos pelo Brasil; 
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✔ Dificuldade em manter ou contratar médico por 40h semanais para cumprir o Previne 

Brasil, muitas vezes os acordos de horário são feitos nos municípios para tentar fixar 

o profissional 

✔ - Alto custo para contratação de profissionais, onerando os municípios; 

✔ Programa Dose certa insatisfatório, com deficiências nas entregas; 

✔ Municípios ampliando as compras de medicamentos devido a falta de previsão da 

entrega pelo estado; 

✔ A falta de envio dos medicamentos pelo estado e união tem gerado aumento na 

judicialização contra os municípios e a necessidade de adquirem medicamentos com 

recursos próprios; 

✔ Gestores de cidades de pequeno porte não possuem um número de funcionários que 

possa lhe dar apoio nas ações e demandas da gestão, como o planejamento, plano 

de saúde… 

✔ Municípios pequenos estão subfinanciados pelo estado e pela união e acabam 

dependendo de emendas parlamentares; 

✔ Emenda parlamentares sem critérios técnicos e de necessidade de saúde; 

✔ Município pequeno tem um grande investimento na saúde, principalmente com o gasto 

na fixação de profissionais, chegando a gastar 7 vezes mais do que recebe do estado 

e da união; 

✔ Constante extrapolação dos limites financeiros de 15% para 28-29,95%; 

✔ Recursos financeiros flutuante com incertezas dos valores a receber o que dificulta o 

planejamento e execução das ações. 

✔ Dificuldade em conciliar orçamento e planejamento, devido à insuficiência de repasses 

financeiros 

✔ Prestadores de serviço que não ofertam o que é a necessidade dos municípios 

✔ Muita cobrança do Estado aos municípios - absenteísmo 

✔ As filas e falta de vagas na CROSS tem cronificado a situação de saúde dos pacientes; 

✔ As vagas para atendimento especializado estão aquém da necessidade, sendo que 

demanda vem aumentando por consequência da pandemia; 

✔ Municípios estão gastando quase o dobro do seu limite financeiro da saúde 

✔ Municípios precisando fazer aporte de recursos para apoiar financeiramente as Santas 

Casas;  

✔ Dificuldades no acesso a rede de oncologia; 

✔ Distância geográfica de todas as referências aumentam despesas municipais; 

✔ Falta de contra referência dos prestadores para adequada continuidade da assistência 

no município 

✔ Superlotação do HC e falta de outras referências tem afetado a condição de saúde, 

levando pacientes de maiores complexidades para o serviço do município. 

✔ Dificuldade em se trabalhar de fato a AB, devido a alta demanda e necessidade 

garantir atendimentos em urgência, em média e alta complexidade, em medicamentos, 

não garantidos pelos demais entes federados; 

✔ Dificuldades nas transferências de média e alta complexidade 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 
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- Necessidade de profissionais da saúde mental para atendimento no município; 

- Necessidade de maior aporte financeiro para os municípios; 

- Necessidade de garantir a Estratégia de Saúde da Família como modelo prioritário de 

organização da Atenção Básica. 

✔ Necessidade de apoio aos municípios para fixação de profissionais, principalmente 

médicos 

✔ Necessidade de maior oferta de vagas de atendimento especializado e exames pelo 

estado; 

✔ Necessidade de referência especializada, vagas, exames, medicamento e leitos para 

que os municípios possam investir de forma mais efetiva em uma AB mais resolutiva; 

✔ Necessidade de apoio para conseguir trabalhar promoção e prevenção em Saúde; 

 

Regiões de Saúde de Bauru e Jaú 

Data: 24/05/2022 

Apoiador: Marcio Travaglini Carvalho Pereira  

Número de Participantes: 55 

Número de Municípios presentes: 27 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ A AB não foi priorizada ao longo do tempo; 

✔ Limitações orçamentárias para garantir as ações e o cuidado em saúde; 

✔ Incompatibilidade das cargas horárias dos profissionais devido a legislação municipal; 

✔ Falta de informação de como fazer o cadastramento, até no CNES, que seria básico, 

mas com tantas mudanças nas políticas públicas os profissionais precisam de 

formação; 

✔ Falta de canal para tirar dúvidas sobre programas e portarias em tempo oportuno; 

✔ Falta de matriciamento de especialidades para dar os encaminhamentos adequados 

e maior resolutividade na AB; 

✔ Dificuldade na contratação e fixação de médicos; 

✔ Alto investimento de recursos próprios do município para contratação de profissionais 

médicos; 

✔ Falta de informação e planejamento antecipado do Programa Médicos pelo Brasil, 

dificulta a atuação das ESF  

✔ Falta de articulação para o referenciamento do usuário ao longo da rede assistencial; 

✔ Dificuldade no alcance de indicadores de desempenho, devido a não contabilização 

de profissionais de Ginecologia e pediatria; 

✔ Falta de acesso a especialidades - Ex Genética  

✔ Falta de acesso a internações 
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✔ Falta uma política pública voltada para o município de pequeno porte, com diretrizes 

voltadas para a necessidade desses municípios 

✔ Afastamento do MS e SES com os municípios, com elaboração de políticas sem 

discussão com municípios; 

✔ Problema na relação com o DRS que não tem representado a região; 

✔ O DRS não está aberto para escuta e diálogo com os gestores municipais; 

✔ DRS não responde a solicitação de informações realizadas pelos municípios; 

✔ Falta de financiamento federal e o arrecadação própria dos pequenos municípios 

insuficiente para custear a Atenção Básica; 

✔ Dificuldade na articulação com prestadores, com realização de procedimentos não 

pactuados pelos gestores; 

✔ Não tem uma regulação ativa; 

✔ Demanda reprimida de mais de 3 anos para alguns exames e especialidades; 

✔ Cobrança no preenchimento do CDR, no entanto, mesmo com o preenchimento o 

paciente segue sem referência e é ofertado o que não tem uma demanda significativa 

✔ Corujão não oferta as vagas para atendimento das principais demandas do município; 

✔ Municípios são cobrados por perdas primárias e absenteísmo por exames que não 

são necessários para a região; 

✔ A não continuidade das políticas públicas prejudica o desenvolvimento das ações na 

AB; 

✔ Atendimento referenciado segundo ofertas do prestador e não necessidade da região; 

✔ Sistemas de informação são ruins e não há apoio para resolução dos problemas; 

✔ O Hospital Estadual está perdendo profissionais e equipes de atendimento, o que 

ocasiona a falta de referência para a região; 

✔ Dificuldades em planejar em saúde, diante de tantas demandas e acontecimentos 

dinâmicos que se sobrepõe ao planejamento; 

✔ Municípios investindo com recursos próprios na saúde, mais que o dobro do mínimo 

previsto; 

✔ Dificuldades dos hospitais de pequeno porte em referenciar atendimentos em maior 

complexidade para outras unidades hospitalares; 

✔ Não há uma estrutura que apoie o município nas adversidades que o SUS absorve, 

para a amplitude das atividades da saúde; 

✔ Figuras políticas que não compreendem a necessidade de uma política pública efetiva 

e portanto, não entendem a necessidade de saúde; 

✔ Dificuldades com as reuniões online, que prejudicam a participação efetiva devido às 

demandas do município; 

✔ Muitas demandas de atendimento para o município, COVID, Dengue .. que se vê 

sozinho nesse enfrentamento; 

✔ Desconhecimento por parte dos profissionais sobre a importância das informações em 

saúde e impacto nos indicadores de desempenho e financiamento; 

✔ Dificuldades internas com outros setores como setor de licitação, RH, falta de respaldo 

jurídico; 

✔ Aumento de gastos com demandas judiciais; 

✔ O municípios têm gastos como fralda ou outros insumos, que poderiam e precisariam 

ser cofinanciados por outros setores; 

✔ Falta de apoio técnico para resolução da ações judiciais que deveriam ser da SUAS 
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✔ Emendas parlamentares com indicações que não atendem a necessidade dos 

municípios; 

✔ Dificuldades na reposição de médicos do programa mais médicos pelo Programa 

Médicos pelo Brasil; 

✔ A desorganização e falta de planejamento do MS com o Programa Mais Médicos e 

Médicos pelo Brasil, influencia os indicadores do município, já que as ESF não estarão 

com o cadastro adequado no CNES pela falta de médico; 

✔ A falta de uma política pública para apoio aos municípios na fixação e médicos acaba 

fazendo que o gestor tenha que ampliar a remuneração para conseguir contratar, o 

que pode provocar uma concorrência entre os municípios; 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Necessidade de garantia em atendimentos de média e alta complexidade pela SES, 

garantindo assim com a continuidade do cuidado; 

✔ O caminho é discutir saúde pública, discutir indicadores, para juntos fortalecer e 

construir a saúde na região; 

✔ Necessidade da continuidade de políticas públicas 

✔ Necessidade de clareza, planejamento e informações sobre as políticas, 

principalmente com relação ao Programa Mais Médicos ou Médicos pelo Brasil; 

✔ Necessidade de dar conhecimento deste relatório também para o DRS e SES, uma 

vez que a região vem enfrentando dificuldades na relação junto ao DRS. 

✔ Necessidade de um DRS que esteja aberto aos municípios e que represente as 

necessidades da região qualificando as ofertas da SES; 

✔ Necessidade de políticas e diretrizes com olhar para as peculiaridades e contextos dos 

municípios de pequeno porte;  

✔ Necessidade dos municípios terem mais autonomia na utilização das emendas 

federais e estaduais; 

✔ Necessidade de maior aporte financeiro por parte da SES e Ministério da Saúde; 

✔ Necessidade de um canal de comunicação mais rápido e dinâmico junto ao Ministério 

da Saúde; 

✔ Aumento salarial das categorias profissionais (Enfermagem, ACS..) deve ser de 

responsabilidade dos 3 entes; 
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ANEXO XII – Marília 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de Abrangência do DRS de Marília 

Regiões de Saúde: Adamantina, Assis e Ourinhos 

Data: 30/05/2022 

Apoiadores: Margarida Midori Uchida  e Nelo Augusto Poletto 

Número de Participantes: 47 

Número de Municípios presentes: 32 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ Falta de medicamentos prejudica a continuidade do cuidado na AB; 

✔ Aumento abusivo no preço dos medicamentos; 

✔ Morosidade para homologação das ESF e EAP e também nas demais ações 

estratégicas para a AB / Equipes sem financiamento. Aumento de aplicação de 

recursos municipais - prejuízos sobre responsabilidade tripartite; 

✔ Municípios solitários na responsabilidade da AB com cobranças dos usuários, 

colaboradores, prestadores de serviços; 

✔ Falta de resolutividade nos espaços de pactuação interfederativa; 

✔ Dificuldade de contato com o Ministério da Saúde - falta de apoio, escuta e respostas. 

Falta de referências no MS; 

✔ Previne Brasil: Indicadores de Saúde: desfinanciamento das atividades de promoção 

de saúd Falta de medicamentos no mercado, ex. soro durante a epidemia de dengue; 

✔ Mutirão de Cirurgias Eletivas publicado pela Secretaria de Estado da Saúde/SP: feito 

de forma “a toca de caixa”. Dificuldade dos municípios em conseguir profissionais para 

realizar. Grandes filas, pouca eficácia. Dificuldade em identificar Prestadores e 

equipes que consigam realizar, sobretudo com 2 tabelas SUS. Falta de clareza;  

✔ Emendas parlamentares: critérios desvinculados das necessidades dos municípios. 

Emendas enviadas para os prestadores, sendo que o município acaba sendo apenas 
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intermediário. Sugere que venha para o municípios fazer levantamento de 

necessidades e pactuações.e (Ex. NASF); 

✔ AB sucateada, profissionais desmotivados. Profissionais da AB exaustos, 

sobrecarregados; 

✔ Necessidade de melhorar o financiamento, manter ESF está muito caro. Gestores 

acabam preferindo credenciar EAP, não enfatizando o modelo de Saúde da Família; 

✔ Municípios aplicando 33% do orçamento saúde. Se não mudar a forma de 

financiamento a APS NÃO VAI DAR CONTA DO SERVIÇO; 

✔ Previne: dificuldade no financiamento para aprovação de 2 dentistas de 20 horas, 

efetivas cadastro de usuários itinerantes, dificuldade com o Sistema (E-Sus); 

✔ Desfinanciamento e constante ausência de medicamentos de Alto Custo (componente 

especializado) - penalização dos municípios pela desorganização do Estado, aumento 

da judicialização; 

✔ Sucateamento da equipe do DRS para apoio técnico aos municípios (sem reposição 

de profissionais); 

✔ Municípios tem que arcar com despesas com cirurgias eletivas, com diagnósticos e 

procedimentos cirúrgicos - Dificuldade de financiamento e Regulação Regional; 

✔ Falta de referência e resolutividades de algumas referências como AMEs que não dão 

conta das demandas municipais - equipamentos são criados pelo governo de estado 

e MS não são resolutivos, município tem que assumir a responsabilidade; 

✔ Programa Médicos pelo Brasil: sem retorno do MS em relação à reposição, situação 

dos médicos alocados (transição PMM e PMpB) - sem programação, dificuldade do 

município em fazer planejamento; 

✔ Sobrecarga aos municípios devido à falta de organização dos demais pontos das 

Redes de Atenção à Saúde; 

✔ Dificuldade de manutenção das ESF e EAPs por conta da sobrecarga de 

financiamento para o município; 

✔ Dificuldade de alocação e fixação de médicos (40 horas, valor alto para o município, 

sem poder de negociação). Dificuldade no processo de trabalho, vínculo com a 

população; 

✔ Tabela SUS desatualizada; 

✔ Regulação Regional fragilizada - CROSS não dá conta de atender as demandas, 

pacientes ficando muito tempo para realização de atendimento adequado; 

✔ Situações geradas pós pandemia: exames, cirurgias, especialidades, medicamentos. 

Essas situações estão sendo desconsideradas pelo MS e SES. Além do aumento de 

casos de Covid novamente; 

✔ Necessidade de co-financiamento federal para custeio de centros de atendimento e 

reabilitação da Covid e pós Covid; 

✔ Comunicação inadequada entre os entes federados - informações pela mídia, sem 

discussão ou comunicação aos municípios. (culpabilização dos municípios); 

✔ Desfinanciamento do MS e Estado para a Saúde provoca desorganização no 

orçamento municipal, dificultando a garantia do cuidado integral. Pressão excessiva - 

alta rotatividade de gestores e continuidade na gestão; 

✔ Necessidade de co-financiameto Estadual para a AB e para as Redes de Atenção à 

Saúde; 

✔ Muitos desabafos e angústias; 



Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São Paulo 
“Dr. Sebastião de Moraes” - COSEMS/SP 

CNPJ - 59.995.241/0001-60 

 

59 
 

✔ Situações extremamente fragilizada; 

✔ Tempos muito ruins para conseguirmos a garantia do cuidado em saúde; 

✔ Necessidade de Planejamento conjunto em todos os níveis (federal, estadual e 

regional); 

✔ Ênfase na coesão da AB com Vigilância em Saúde considerando o cenário: covid, 

dengue, hepatite, vacinação; 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Importância na qualificação e fortalecimento das Equipes de AB; 

✔ Emendas parlamentares: que venha para o município fazer levantamento de 

necessidades e pactuações; 

✔ Agilização na habilitação das equipes de AB; 

✔ Desburocratização do Previne Brasil; 

✔ Referências sistemáticas pelo MS / apoio institucional / EP; 

✔ Ampliação para fixação de médicos; 

✔ Revisão carga horária médicos e dentistas na ESF; 

✔ Maior organização do MS e Estado com pactuações tripartites; 

✔ Foco na revisão de financiamento tripartite para a AB com ampliação pelo MS e SES; 

✔ Organização das Redes de Atenção à Saúde com equipamentos regionais suficientes 

e com financiamento adequado; 

✔ Organização e financiamento adequado para garantia da continuidade de oferta e 

distribuição de medicamentos; 

✔ Organização de ações para as demandas Pós- Covid - com financiamento; 

✔ Organização de Apoio Técnico pela SES (investimento nos DRSs); 

✔ Investimento da organização da Regulação Regional; 

✔ Necessidade de manter os municípios unidos, de aumentar do diálogo, ocupar os 

espaços de pactuações interfederativos. 

 

Regiões de Saúde: Marília e Tupã 

Data: 31/05/2022 

Apoiadores: Ângela Maria Machado Major 

Número de Participantes: 43 

Número de Municípios presentes: 23 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ As políticas públicas não favorecem a implantação de ESF nas UBS; 

✔ Enfrentamentos políticos para conseguir converter equipes tradicionais em ESF, e o 

Ministério da Saúde, ainda demora mais de 1 ano para credenciar; 

✔ Municípios aplicando em saúde quase o dobro do mínimo constitucional previsto; 
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✔ Falta de financiamento do governo do estado, investe em média 12%, mas que não é 

suficiente; 

✔ O estado não financia o SAMU, tendo os municípios que arcarem com a maior parte 

dos custos; 

✔ Descredenciamento de serviços especializados; 

✔ Falta de medicamentos do componente especializado; 

✔ Falta de RH no DRS para fazer a entrega de medicamentos em tempo adequado, 

fazendo com que os municípios tenham disponibilizar profissionais para fazer 

atividades de digitação, separação e retirada de medicamentos; 

✔ Falta de organização do processo de trabalho da SES, como o prazo de realização 

das cirurgias do corujão; 

✔ Emendas parlamentares sem critérios técnicos e de necessidade; 

✔ Falta de referências de especialidades e MAC; 

✔ Dificuldades com relação a realização de cirurgias eletivas, que deixam de acontecer 

mesmo com os municípios tendo realizado levantamento e informação das 

demandas; 

✔ Ausência logística e infra estrutura nos DRS, falta RH, atrasando ainda mais as 

atividades dificultando a resolutividade na APS; 

✔ Pós pandemia - gerando para os municípios judicialização, falta de medicamento e 

necessidade de cirurgias ; 

✔ Regionalização frágil, região sem condições de resolver suas demandas, sem leito 

UTI COVID; 

✔ Morosidade do DRS e Estado, falta de planejamento, cirurgias eletivas a toque de 

caixa, para serem realizadas em curto prazo de tempo; 

✔ O e Falta de articuladores do DRS; 

✔ PPI não contempla as necessidades dos municípios; 

✔ Falta de referência especializada sobrecarrega a AB; 

✔ Pacientes aguardando à mais de 1 ano para atendimentos em especialidades como 

Pneumo Infantil, neurocirurgia, hematologia.  

✔ AMES sem resolutividade e devolvendo pacientes para retorno em vagas de primeira 

consulta; 

✔ Imposição dos indicadores do Previne Brasil aos gestores municipais e que não 

retratam a realidade da AB;stado não faz a parte dele, sobrecarregando os 

municípios; 

✔ Implantação do programa Previne Brasil, perda e financiamento, extinção do recurso 

do NASF, sobrecarregando as despesas do município; 

✔ Impacto do Previne Brasil na organização das atividades da equipe multiprofissional, 

NASF e EAPs; 

✔ Distanciamento do MS do apoio aos municípios; 

✔ Definição de políticas de saúde sem a devida discussão e pactuação com gestores; 

✔ Aumento expressivo dos custos de medicamentos, insumos e materiais de 

enfermagem, impactando na despesa com saúde; 

✔ Aumento das despesas com os deslocamentos, devido aos custos dos combustíveis; 

✔ O centro COVID continua aberto com recurso dos municípios, com o retorno de 

casos é fundamental manter esse serviço, mas é muito custoso para o município 

manter sozinho; 
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✔ Financiamento insuficiente para garantir ações e serviços de saúde, principalmente 

diante da alta dos custos; 

✔ Aumento nos casos de COVID já estão pressionando o sistema, com pacientes 

aguardando regulação de vaga de UTI; 

✔ Déficit da tabela SUS; 

✔ Dificuldades no manejo do sistema e-gestor; 

✔ Dificuldades na validação de cadastros, por não estarem completos; 

✔ Desafios para completar os cadastros sem perder o processo de trabalho de 

formação e cuidado das equipes; 

✔ Municípios desconhecem o número de cota de exames pactuados bem como as 

referências; 

✔ Grande demanda de consultas e exames aguardando vagas; 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Critérios para priorizar as aprovações de equipes da AB por parte do MS; 

✔ Necessidade de abertura do AME Marília; 

✔ Necessidade de financiamento para o atendimento PÓS COVID; 

✔ Maior celeridade do MS para credenciamento de novas equipes; 

✔ Importante a representatividade e união dos gestores; 

✔ Necessidade da intensificação da Educação Permanente em especial voltada às 

questões da Atenção Básica; 

✔ Necessidade de retomar o processo de trabalho pós pandemia com reorganização dos 

programas e dar conta da demanda espontânea que as UPAS e AMEs não estão 

dando conta; 

✔ Fortalecer a regionalização pelo Estado, através do Planejamento Regional Integrado; 

✔ Necessidade de retorno das reuniões de CIR presenciais. 
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ANEXO XIII – São João da Boa Vista e Piracicaba 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de Abrangência do DRS de São João da Boa 

Vista e Piracicaba 

Regiões de Saúde: Araras, Limeira, Piracibaca, Rio Claro, Baixa Mogiana, Mantiqueira 

e Rio Pardo 

Data: 01/06/2022 

Apoiadores: Antônio Roberto Stivalli, Bruno Tessari Cobra, Márcia Aparecida 

Bertolucci Prata, Mariana Fernandes Campos 

Número de Participantes: 60 

Número de Municípios presentes: 28 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ Medo dos caminhos que vem se desenhando para a atenção básica; 

(des)financiamento da atenção básica, que já era e está muito menor, e com nova 

metodologia (previne Brasil), fica ainda pior; sistemas de informação também são ruins 

e estamos perdendo séries históricas; sistemas de informação que não se conversam; 

“prostituição” de recursos via emendas parlamentares que estão cada vez mais 

engessados e nas mãos de políticos; 

✔ Dificuldade de credenciamento de equipes eSF e eAP - muito demorado este 

processo; desabastecimento de medicamentos da assistência farmacêutica - 

judicialização; apoio aos processos de educação permanente em saúde; assinatura 

eletrônica é um problema, pois ainda precisamos imprimir os prontuários para guarda 

em meio físico; acompanhamento dos indicadores é dificultoso (quadrimestre é muito 

tempo e notas técnicas são vagas);        

✔ Rotatividade de profissionais muito grande; dificuldades em treinamentos - municípios 

comprando treinamentos; Planejamento orçamentário e financeiro precisa ser mais 

acompanhado; sistemas de informação que não refletem a realidade municipal; 

✔ Des-financiamento estadual e federal crônico; 

✔ Descaracterização da atenção básica - desde a “nova” Política Nacional de Atenção 

Básica - PNAB; vários pontos preocupantes inclusive para a estratégia de saúde da 

família; gestor e seu necessário empoderamento das políticas públicas em saúde que 

estão se degradando;  

✔ Composição das equipes de atenção básica em que o importa é a carga horária dos 

médicos; PMM ia além apenas da alocação, e também trazia as residências médicas 

entre outros pontos; PMpB não traz estas características; dificuldade do provimento 

de médicos; financiamento muito falho para equipes multiprofissionais e para além de 

equipes mínimas; Cirurgias eletivas que só acontecem em épocas de eleição (tristeza); 

reuniões de CIB em que os municípios não são escutados; Municípios colocando mais 

de 30% de seus orçamentos em saúde - estado e união, sempre no mínimo; 

lembremos do teto de gestos - EC 95 (precisamos derrubar!); sistemas próprios que 

não batem com dados do e-SUS;            
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✔ Precisamos pensar nas questões políticas também, para pensarmos no SUS que 

queremos; Saúde pública também se faz com política/políticos;  

✔ Aumentamos cada vez mais os recursos e estamos cada vez mais pobres em políticas 

públicas; sem apoio federal e estadual; fixação de profissionais; muitas perdas com o 

novo PMpB; 

✔ Dificuldades com as redes regionais de atenção à saúde; oncologia; psiquiatria como 

exemplos; faltam referências em atenção secundária e terciária; falta de integralidade 

na assistência; o que prejudica a atenção básica como ordenadora do cuidado; 

✔ Necessário incentivo na formação e atuação de médicos generalistas na APS é algo 

que precisa ser resgatado, não só junto ao Ministério da Saúde , mas também junto a 

instituições de ensino formadoras; 

✔ Educação permanente em saúde e o papel do Estado (que perdeu muitos 

profissionais);      

✔ Grandes dificuldades com referências estaduais - acesso aos cuidados em saúde;   

✔ Demora de recebimento de dados no sistema e-gestor; 

✔ Cuidados necessários com contratações via consórcios intermunicipais de saúde (que 

se preocupam apenas com números); 

✔ Aspectos estruturais que precisam ser debatidos em outras instâncias;  

✔ Emendas parlamentares muito ruins para o nosso SUS; deveriam ser recursos 

alocados em programas e fortalecimento da atenção básica; 

✔ Precisamos rever nossas programações pactuações integradas = falta o Planejamento 

Regional Integrado; tabela SUS muito defasada; muitos questionamentos dos órgãos 

de controle, em especial pelo tribunal de contas; temos que nos defender o tempo 

todo;   

✔ Pandemia e Previne Brasil agravaram o (des)financiamento em saúde; 

✔ Muitos problemas com a saúde bucal a nível federal; informações poucas 

disponibilizadas nos sistemas federais; fluxos de credenciamento ainda são confusos 

em saúde bucal; quanto aos indicadores, somente acessamos resultados e não nosso 

desempenho; muito demorada a publicação dos resultados de desempenho; sem 

acesso e sem apoio do Ministério da Saúde - não temos mais referências 

estabelecidas; muitas informações distribuídas cada um em um site - temos que 

“garimpar” informações; 

✔ Problemas com o SAMU que também é muito (des)financiado; critérios de reposição 

que mudam em acordo com interesses políticos-partidários; 

✔ Muitas dificuldades com salas de vacina - estamos perdendo nossos vacinadores; sem 

capacitação; treinamentos… muitas demandas/orientações e sem atualizações 

profissionais;   

✔ É de uma agenda de capacitação que precisamos!       

✔ (Des)financiamento da atenção básica também em razão das diversas demandas de 

média e alta complexidade. Pressão da média e alta complexidade;  

✔ SAMU sem co-financiamento estadual; 

✔ Precisamos revisar a PPI;   

✔ Registrar as dificuldades da pactuação pelo CONASEMS. CONASS e MS e que está 

sendo quebrado o PACTO TRIPARTITE! 

✔ Reorganizar a Atenção Básica;  

✔ ADAPS para “intermediar” diálogos com MS - absurdo; 
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✔ Necessária revisão da Portaria 3566/2019 e que fixa o quantitativo de equipes 

credenciadas e não homologadas naquele momento; 

✔ Revisão do guia odontológico do MS considerando o cenário atual do COVID; 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Precisamos de mobilização política em movimentos nacionais; precisamos destes 

movimentos para respostas; sensibilizar prefeitos de todo País; Estado de São Paulo 

deve ser protagonista; 

✔ Trabalhar mais os processos de educação permanente em saúde; parcerias com os 

articuladores da atenção básica e CDQ’s SUS; 

✔ Relatório formSUS foi muito potente;  

✔ Ganhos com os fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais também compondo equipes 

de saúde da família; 

✔ Sempre apoio dos articuladores SES e apoiadores COSEMS; 

✔ eSF precisa ser prioritária para o cuidado em saúde;     

✔ Movimentos regionais são muito potentes e precisamos avançar; 

✔ Atenção básica é muito potente e precisamos qualificar os processos de 

trabalho/cuidado; 

✔ Fortalecer os GTAB’s regionais; 

✔ Apoio do COSEMS na revisão para a PPI;  
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ANEXO XIV – Sorocaba 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de Abrangência do DRS de Sorocaba 

Regiões de Saúde: Itapetininga, Itapeva e Sorocaba 

Data: 03/06/2022 

Apoiadores: César André Farttori e Nielse Cristina de Melo Fattori 

Número de Participantes: 67 

Número de Municípios presentes: 25 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ A falta de referência de média e alta sobrecarrega a AB; 

✔ A falta de atendimento especializado aumenta o número de judicialização; 

✔ O início do programa Previne Brasil nesse momento pós pandemia penalizou muitos 

municípios que estão em processos de organização e retomada das atividades da AB; 

✔ A utilização da tipologia IBGE para definição do número de equipes no Programa 

Previne Brasil faz com que o município tenha que financiar sozinho as necessidades 

de ampliação para qualificação da AB 

✔ Os municípios que irão perder médico do Programa Mais Médicos na transição para o 

Programa médicos pelo Brasil, vai impactar muito a AB do município; 

✔ Perdas de médicos, com a transição para o Programa MpB levam o município a rever 

a manutenção do modelo preferencial com ESF; 

✔ Mais de um ano sem articuladora da AB pelo DRS; 

✔ Divergências com relação aos cadastros, que impactam no monitoramento de ações 

e consequentemente nos resultados dos indicadores de desempenho; 

✔ Falta de uma garantia fixa de financiamento para a AB; 

✔ Falta de investimento em ações de prevenção, que levam ao aumento de 

hospitalizações que tendem a aumentar cada vez mais; 

✔ O Brasil não investiu na agenda mundial em diminuir ⅓ das doenças crônicas; 

✔ São gastos altos volumes de recursos em medicamentos e tratamentos hospitalares 

em detrimento do investimento em ações de promoção e prevenção; 

✔ Demora no credenciamento de equipes e profissionais (ACS) pelo MS; 

✔ Desabastecimento dos medicamentos 

✔ Desabastecimento de insulinas e itens do CEAF (38 itens em falta); 

✔ Recurso da RENAME está abaixo da necessidade dos municípios; 

✔ Alta judicialização de medicamentos contra os municípios, devido às faltas no 

componente especializado; 

✔ Dificuldade para o monitoramento de indicadores do Previne Brasil; 

✔ A principal dificuldade do E-SUS é não antecipar os indicadores, para o município não 

ter que esperar os 4 meses para saber como será o recurso e poder organizar sua 

atenção;  

✔ Divergências entre dados informados e relatórios do E-SUS; 
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✔ Falta de intercomunicação entre os vários sistemas de informação (E-SUS, SIPNI, E-

gestor), gerando perda de dados, duplicidades e retrabalhos; 

✔ Dificuldade de integração dos sistemas, principalmente depois da invasão do 

ministério  

✔ Dificuldade em retomar as atividades programáticas da AB, pela mudança de modelo 

durante a pandemia 

✔ Integração da Saúde Bucal pela carga horária de cada profissional, suspensão da 

equipe pois teve que parar o atendimento durante um período; 

✔ Subfinanciamento federal e estadual; 

✔ Destaque a falta de financiamento estadual, cujo investimento em AB é mínimo; 

✔ As deficiências no financiamento prejudicam a organização de ações de serviços e 

sobrecarregam ainda mais os municípios; 

✔ Número insuficiente de profissionais; 

✔ Dificuldade na contratação de médicos com carga horária pré-definida para formação 

de equipe pelo MS, impactando nos indicadores de desempenho; 

✔ A pandemia ainda não acabou, vem aumentando muito o número de pacientes 

procurando as unidades de saúde, junto com isso o retorno das atividades das 

equipes; 

✔ Aumento no número de casos de dengue, impactando na organização dos processos 

de trabalho das equipes; 

✔ Dificuldade com o lançamento dos dados no e-SUS, pois com a pandemia o município 

não teve tempo adequado para formar os funcionários;  

✔ O MS deixa de repassar o recurso sem explicar ou justificar para o município; 

✔ Pouca união dos gestores e utilização dos espaços das CIRs; 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Necessidade de ampliação de recurso estadual e federal para AB; 

✔ Necessidade de adequação do E-SUS com liberação de relatórios em tempo real para 

monitoramento de indicadores do Previne; 

✔ Necessidade de retorno de uma fonte fixa de financiamento como era o Piso Fixo da 

Atenção Básica; 

✔ Necessidade de apoio para aquisição de remédios e orientação aos pacientes quanto 

às responsabilidades de cada ente por esse recurso 

✔ Necessidade de maior aporte financeiro para a AB para que os municípios possam 

investir em ações de promoção e prevenção à saúde, melhorando a qualidade de vida 

da população e redução de agravos; 

✔ Necessidade de capacitações para as equipes de saúde; 

✔ Necessidade de rever urgentemente a PPI; 

✔ Necessidade de empoderar os representantes regionais para que as necessidades 

apareçam  

✔ Rever carga horária de médico preconizada, devido a dificuldade de contratação de 

profissionais;
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ANEXO XV – Barretos e Franca 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de Abrangência do DRS de Barretos e Franca 

Regiões de Saúde: Norte Barretos, Sul Barretos, Alta Anhaguera, Alta Mogiana e Três 

Colinas. 

Data: 06/06/2022 

Apoiadores: Ely Regina Goulart Bernardes, Frederico Machado de Almeida e Tania de 

Freitas 

Número de Participantes: 43 

Número de Municípios presentes: 26 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ Falta de Financiamento para as ações básicas (revisão da PPI); 

✔ Falta de financiamento federal e a arrecadação própria dos pequenos municípios 

insuficiente para custear a Atenção Básica; 

✔ Dificuldade com as sequelas pós covid, muitas pessoas com sequelas, para além das 

cirurgias eletivas que ficaram paradas pela pandemia; 

✔ Rotatividade dos profissionais; 

✔ Proposta de Capacitações para as equipes - isso coloquei nas necessidades 

✔ Muitas ordens judiciais por falta de medicamento do componente especializado  

✔ Dificuldade na contratação e fixação de médicos; 

✔ Incompatibilidade das cargas horárias dos profissionais devido a legislação municipal; 

✔ Falta de médicos, por dificuldade de contratar o médico por 40h, pois o salário para 

esse profissional é muito alto o que acaba por obrigar o município a contratar por 

terceiros que não é adequado para AB; 

✔ O médico não tem formação para trabalhar com ESF, dificulta a efetividade das ações 

da AB com o olhar para as ações de Ginecologista e Pediatria na AB; 

✔ A rotatividade de médicos prejudica o município, inclusive por não conhecerem a 

RENAME e não receitar adequadamente; 

✔ Dificuldade na contratação e fixação de profissionais médicos; 

✔ O Subfinanciamento federal e estadual acarreta alto investimento de recursos 

próprios; 

✔ Dificuldade no matriciamento com saúde mental; 

✔ Despreparo do médico clínico para o atendimento das especificidades da ESF; 

✔ Desafio cultural, pois, a população tem a visão da UBS como um Pronto atendimento, 

dificultando o cuidado integral e com o olhar para a família; 

✔ Muitas ordens judiciais por falta de medicamento do componente especializado 

✔ Os profissionais de saúde não preenchem adequadamente o sistema, principalmente 

os médicos; 

✔ Dificuldade em articular com o sistema do município com os sistemas do governo 

federal; 
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✔ O processo de trabalho da EAP é mais difícil, inclusive pela falta do ACS; 

✔ Os médicos querem ganhar salários maiores que o prefeito, o que inviabiliza a 

contratação desses profissionais; 

✔ Dificuldade ao município de menor porte é o menor o financiamento e o paciente tem 

acesso direto na porta do gestor municipal; 

✔ Falta de remédios, muitos básicos como soro; 

✔ O atendimento da saúde mental sofre com a falta de financiamento, treinamento dos 

profissionais, principalmente na AB; 

✔ Dificuldade de acesso na MAC e com demanda reprimida em consultas e exames de 

especialidades; 

✔ Os municípios tendo que fazer troca de medicamentos pois não tem para comprar, 

falta até no comércio para aquisição do município; 

✔ Os indicadores de saúde não representam o trabalho da AB; 

✔ Dificuldade no lançamento dos indicadores no sistema de informação que não 

aparece; 

✔ Necessidade de Fortalecer a Atenção Básica nos municípios; 

✔ O município está comprando remédios, por falta de financiamento do estado; 

✔ O estado não financia o medicamento e não responde a tempo para que o município 

possa dispensar o remédio em tempo adequado para o usuário; 

✔ Dificuldade no planejamento e organização nos processos de trabalho frente as 

atuações e inclusão das informações com os indicadores de saúde;    

✔ Falta de referência em média e alta complexidade; 

✔ Falta de referência para CAPS; 

✔ Dificuldade em organizar o atendimento da saúde mental, principalmente pela falta de 

CAPS na região; 

✔ Falta de financiamento para reestruturação das UBS's; 

✔ Dificuldade com as interferências políticas, buscar movimentos mais técnicos e 

alinhado diante das pactuações; 

✔ Dificuldade com a desorganização e sucateamento de gestões anteriores e com 

necessidade de reestruturar e organizar. 

 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Necessidade de rever o PPI urgentemente; 

✔ Efetividade maior nas formações para dar mais visibilidade a importância da AB; 

✔ Proposta de atendimento assistencial pelo Telessaúde - consultas virtuais; 

✔ Necessidade de mudar a carga horária dos médicos na ESF, que possa ser composta 

por 2 médicos de 20h; 

✔ Dificuldade com os indicadores de saúde necessidade de capacitação com as equipes; 

✔ Necessidade de questionar o MS com relação a incompatibilidade entre o que é 

produzido e o que apresentado nos indicadores; 

✔ Necessidade de planejamento e organização nos processos de trabalho nas unidades 

de saúde influência nas informações com os indicadores de saúde; 
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✔ Necessidade de ampliar o atendimento da AB, como o atendimento da gestante, 

aproveitar as consultas de rotina para ofertar outras especialidades; 

✔ Retomar o programa Gerenciamento da APS.
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ANEXO XVI – Grande São Paulo 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de Abrangência do DRS de São Paulo 

Regiões de Saúde: ABC, Alto Tietê, Franco da Rocha, Mananciais, Rota dos 

Bandeirantes e São Paulo 

Data: 07/06/2022 

Apoiadores: Ana Lúcia Pereira, Clarisvan do Couto Gonçalves, Gabriela Junqueira 

Calazans, Isabel Cristina Pagliarini Fuentes e Maria Dalva Amim dos Santos 

Número de Participantes: 67 

Número de Municípios presentes: 32 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

Previne Brasil  

✔ Transição do PMM para o PMpB – número de vagas insuficientes, desistência dos 

médicos que assumiram e desligamento dos médicos do PMM sem a garantia de sua 

reposição o que impacta diretamente na manutenção das equipes, na cobertura da AB 

para assistir a população do município e no cofinaciamento federal pelo Previne Brasi;l 

✔ Dificuldades com a contratação de outros profissionais, PMM e a transição PMpB 

redução do nº de vagas e reposição em tempo oportuno. Contratação e fixação de 

médicos 40h para a ESF está prejudicada; 

✔ Nos relatórios dos indicadores, o informado e o estimado são diferentes, qual será a 

base de cálculo? Dificuldades com as informações e os relatórios do Previne Brasil;  

✔ Não sabemos a previsão de pagamento. 

✔ Dificuldade na contratação e fixação de médicos 40h para a Estratégia de Saúde da 

Família e médicos para atuarem na AB; 

✔ Dificuldade na contratação e fixação de outros profissionais para as Equipes, 

principalmente em municípios menores, como o enfermeiro e outros profissionais para 

dar apoio à ESF; 

✔ Fim do apoio financeiro do MS para o NASF, impossibilitando os municípios de 

manterem as equipes de apoio apenas com financiamento municipal pelo impacto no 

limite da lei de responsabilidade fiscal; 

✔ Problemas com a falta de médicos e a não reposição destes pelo MS. A mudança 

dificultou muito a continuidade das ações; 

✔ Desfinanciamento do NASF com o Previne Brasil, prejudicando muito a assistência;  

✔ Intersetorialidade: a saúde não consegue resolver tudo e a SES poderia apoiar em 

programas intersetoriais como o PSE. As escolas estaduais não têm colaborado com 

a cobrança das carteiras de vacinação;  

✔ PMpB, além de ter poucas vagas, os profissionais não estão aceitando ou estão 

desistindo. A exigência do CRM dificulta a adesão; 

✔ Está faltando humanização para alguns da classe médica. 
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✔ No Previne, além dos cadastros e infraestrutura, também há o ônus de criar 

estratégias, de se treinar e engajar os profissionais para que utilizem os sistemas de 

forma adequada. Em muitos casos, há resistências de profissionais. Temos a 

necessidade que ocorra uma parceria não apenas entre Governo Federal, Municípios 

e Estado, mas  também com os conselhos de classe; 

✔ Fim do NASF: inclusão de portarias orientando a inclusão de equipes multiprofissionais 

na Atenção Básica, mas SEM destinação orçamentária dando apoio aos municípios. 

✔ Dificuldades com os sistemas de informação federal: alteração constante de sistemas 

sem que se possa garantir a capacitação dos profissionais; sistemas constantemente 

fora do ar ou com diversas inconsistências.   

✔ Portarias novas com orientação de inclusão de equipes multiprofissionais sem 

destinação de orçamento aos Estados e municípios. 

✔ Dificuldades do PMpB e do Previne Brasil, demandando às equipes municipais 

"estudar bastante”; 

✔ Precisamos melhorar o financiamento e a participação do Estado no financiamento, 

pois é no município que a população bate à porta; 

✔ Falta de pactuação: o MS tem publicado portarias sem pactuação tripartite e temos 

que fazer resistência a isso; 

✔ O programa Mais Médicos atendia uma grande parte da assistência na ESF, com a 

falta de profissionais para o novo programa ficaremos desassistidos e ocorre 

desassistência da população. Precisamos ter condições de reestruturar nossa rede! 

✔ Além das questões críticas sobre financiamento, é importante pensarmos em modelos 

assistenciais que possam inclusive fazer com que as instituições de ensino se 

adaptem às necessidades da rede pública, o que nem sempre é o que ocorre. 

✔ Devemos formar profissionais voltados para o SUS e buscar condições competitivas 

no mercado de trabalho, pois as discrepâncias entre a saúde pública e a privada são 

muito grandes. 

✔ Entendemos a necessidade de investir na formação de médicos ao longo dos anos de 

forma intensa, com qualidade e com visão do SUS. Assim a lógica do mercado de 

oferta e procura estaria melhor equacionado. 

✔ Faltam médicos com formação para atuar na Saúde Pública. 

✔ Concorrência desleal na contratação, formação e residência médica para investimento 

em pessoal, não existe  manual o gestor faz  na prática. 

✔  

Situação Pós COVID -19 

✔ Aumento de demandas após a pandemia da Covid, em todas as áreas;  

✔ Aumento das demandas, principalmente para a AB 

✔ Judicialização como dificultador do planejamento, com necessidades cuja oferta não 

é planejada. Não há corresponsabilização do Estado e da União. 

✔ Sobrecarga dos profissionais durante a pandemia, aparecimento de muitas questões 

de stress; 

✔  

Questões de sempre: 

✔ Instabilidades nos sistemas prejudicando os dados e a informação - perda de dados, 

não há interoperacionalidade dos sistemas. 
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✔ Nenhum investimento em conectividade… 

✔ Dificuldades com o E-gestor 

✔ Transporte sanitário sem financiamento e aumentando as necessidades 

✔ Necessidade de flexibilização da CH dos médicos e inserção dos GO e Pediatras nas 

EAPs 

✔ Abertura de concurso para médicos e com frequência não há inscrições de 

profissionais para a seleção. 

 

NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Cancelamento do Teto de Gastos 

✔ Financiamento estadual para Atenção Básica 
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ANEXO XVII – Taubaté 
 

Oficina de Escuta da AB das regiões de Abrangência do DRS de Taubaté 

Regiões de Saúde: Alto Vale, Circuito da Fé e Vale Histórico, Litoral Norte, Vale do 

Paraíba e Região Serrana 

Data: 08/06/2022 

Apoiadores: Marco Antonio Manfredini, Maria Dalva Amim dos Santos, Maria Eizabeth 

Sartorelli 

Número de Participantes: 50 

Número de Municípios presentes: 24 

 

PRINCIPAIS PROBLEMAS/DIFICULDADES 

✔ A não fixação de Médicos nos municípios, que reflete diretamente nos indicadores do 

Previne Brasil, logo prejudica o financiamento nos municípios de pequeno, médio e 

grande Porte. 

✔ Não renovação de contratos dos profissionais do Mais Médicos e falta de reposição 

pelo Programa Médicos pelo Brasil; 

✔ Carga horária fracionada de médicos não são aceitas para credenciamento 

✔ Falta homologação (credenciamento) das equipes de Saúde da Família; 

✔ Dificuldade dos municípios de pequeno porte em fixar médicos 

✔ Dificuldade dos municípios de pequeno porte em pagar salários competitivos  

✔ Alta rotatividade de médicos nos municípios 

✔ Liberação inferior de médicos pelo PMB em relação às vagas anteriores do PMM; 

✔ Falta de repasse do CONECT SUS, mesmo o município já tendo realizado as 

adequações de infra-estrutura; 

✔ Dificuldades com relação ao programa previne Brasil em relação ao financiamento por 

desempenho, extinção do PAB fixo, desfinanciamento do Nasf e a demora de 

homologação de equipes ESF, ESB e ACS e programas (Saúde na Hora); 

✔ Falta de consistência dos dados existentes no E-gestor; 

✔ Financiamento tripartite da saúde não sendo respeitado. Municípios bancando em 

torno de 30% dos custos; 

✔ Estado não tem participação efetiva no financiamento da AB 

✔ MS demorando muito tempo para habilitar os serviços incluídos no SAIPS e os 

Municípios bancando os serviços implantados; 

✔ Dificuldades com o sistema E-SUS/E-Gestor, que não realiza correções, mesmo com 

os municípios realizando a correção de inconsistências; 

✔ Inconsistências nos cadastros são crescentes e interferem no resultado e alcance dos 

indicadores; 

✔ Pediatras e GOs não podem compor as equipes de EAP 

✔ Médicos recém-formados quando assumem uma vaga, rapidamente pedem 

desligamento para cursarem especializações; 
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✔ Muitas dúvidas sobre os indicadores do Previne Brasil; 

✔ Não concordância com a tipologia IBGE, pois mesmo municípios urbanos possui áreas 

rurais e as dificuldades inerentes ao cadastro, fixação de profissionais e alcance de 

indicadores; 

✔ ACS concursados que não correspondem às atividades previstas após contratação; 

✔ Falta de financiamento e desmonte das equipes NASF; 

✔ Fragilidades com a apresentação de relatórios de desempenho apenas ao final do 

quadrimestre, dificultando o monitoramento e adoção de medidas em tempo curto para 

melhoria; 

✔ Municípios não se sentem ouvidos na CIR, apresentam suas demandas e não têm 

devolutiva; 

✔ Indicadores de desempenho não refletem a realidade dos municípios; 

✔ Dificuldade de conectividade dos municípios  

✔ Carga horária dos profissionais do PMM inferior a de outros médicos  

✔ Previne Brasil gera perda da qualidade no trabalho das ESF, que  é cobrada com as 

metas e números a serem cumpridos, descaracteriza  o trabalho das equipes. 

✔ Realização de atendimento psicossocial em unidades, porém, não recebe o custeio 

para esse serviço. Faz necessário o custeio desses atendimentos assim como 

aconteceu com o custeio para ações de atividade física na APS. 

✔ Política Federal e Financiamento do Previne Brasil focado em produção de serviços; 

✔ Pagamento por capitação de cadastros geram prejuízo financeiro aos municípios; 

✔ Mudança na forma de financiamento impactando negativamente na organização das 

linhas de cuidado e qualidade na Atenção Primária; 

✔ A região precisa adequar as ofertas às demandas da região e nada é feito. Por mais 

que os municípios solicitam em CIR não há visibilidade e transparência.  

✔ Falta de planejamento regional com oferta de vagas de especialidades e exames de 

acordo com a necessidade da região e dos municípios; 

✔ Problemas na assistência pós-COVID; 

✔ Falta de planejamento regional com oferta de vagas de especialidades e exames de 

acordo com a necessidade da região e município; 

✔ Indicadores do Programa Previne Brasil não refletem a realidade da produção e as 

inconsistências dificultam ainda mais e muitas vezes sem respostas e esclarecimentos 

necessários  

✔ O maior problema relacionado aos ACS está relacionado ao vínculo, que em Taubaté 

é efetivo. Há grande dificuldade na responsabilização dos mesmos quanto a suas 

atribuições na ESF. 

✔ Questão que outros profissionais (dentistas, biólogos, professores, assistentes sociais, 

enfermeira, et.. ) Que prestam o concurso para vagas de ACS pensando em passar 

para sua função posteriormente. 

✔ Problemas com o DRS XVII, em relação a articulação, sem conversa e sim com uma 

imposição na forma de como se fazer, não se levando em conta a especificidade do 

município; 

✔ Falta de medicamentos do Dose Certa prejudicando a assistência e o planejamento 

dos municípios; 

✔ Emendas parlamentares se tornando uma das principais fontes de recursos dos 

municípios; 
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✔ Aumento do fluxo de pessoas nos serviços públicos, pela perda de planos de saúde 

✔ Falta de apoio financeiro da SES-SP; 

✔ Lentidão na reposição de médicos do PMB; 

✔ É necessário reconhecer os médicos pediatras e ginecologistas no que refere ao 

custeio, visto se tratar principalmente de atendimentos voltados aos grupos 

vulneráveis: mulheres e crianças 

✔ Alta fila de espera para atendimentos em oncologia; 

✔ Prescrição de medicamentos em prestadores de média e alta complexidade que 

recaem sobre os municípios; 

✔ Repasse insuficiente para manutenção do CEO Tipo I, com necessidade do município 

entrar com alto valor de contrapartida; 

✔ Falta de profissionais de saúde mental para as demandas pós covid 

✔ o grande problema que gerou a mudança na política de AB  e a forma de 

financiamento, gestores sem saber o quanto vai ter de recurso financeiro para o 

planejamento e manutenção das ações de AB; 

✔ Não homologação de outros programas de financiamento como a residência em 

medicina de família, sem qualquer contrapartida federal; 

✔ Falta de respeito do DRS em relação às especificidades dos municípios; 

✔ Dificuldades com o PMB, por falta de informações sobre os profissionais e sua 

reposição; 

✔ Falta de financiamento estadual e federal; 

✔ Impacto da assistência e cumprimento de indicadores, para os municípios, tendo em 

vista a realização do curso Saúde com Agente; 

✔ Desfinanciamento dos municípios por parte das exigências do Previne Brasil; 

✔ Modelo de financiamento da saúde bucal é confuso e impeditivo, onde a carga horária 

40 hs de um técnico de saúde bucal não pode ser dividida em duas equipes numa 

mesma unidade com dentista de 20hs.  

✔ Falta de vagas na média e alta complexidade. Serviços estaduais que não atendem a 

necessidade dos municípios.  

✔ Serviços de média e alta complexidade sob gestão estadual ofertam procedimentos 

desvinculados das necessidades municipais; 

✔ Não há transparência dos procedimentos ofertados pelos prestadores estaduais; 

✔ A troca do PM pelo novo programa impactou negativamente na assistência e no 

cuidado das pessoas. 

✔ O desmonte do NASF deixou a saúde mental fragilizada, devido à dificuldade de 

manter a equipe e ampliar a carga horária para atender a demanda pós covid; 

✔ A inversão da forma de financiar a AB, é perversa, os municípios assumem a maior 

parte e o estado se omite. 

✔ Reposição de médicos pelo PMpB via ADAPS está confuso e a ADAPS não dá suporte 

e/ou retorno aos questionamentos; 

✔ Problemas nas demandas provenientes do Ministério Público e Judiciário; 

✔ Substituição do PMM pelo PMB vai resultar em problemas em especial para os 

municípios de menor porte populacional; 

✔ Falta de condições para cumprir as exigências do MS; 

✔ Desmonte nas estruturas de apoio do DRS, como Saúde Bucal, Mental, Órtese e 

Prótese; 
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NECESSIDADES / ENCAMINHAMENTOS 

✔ Solicitamos que o Governo do Estado entre com uma contrapartida através de auxílio 

moradia para fixar os profissionais médicos e assim manter o vínculo,  impactando na 

melhora dos indicadores e a qualidade do atendimento; 

✔ Possibilitar carga horária fracionada de médico clínico para credenciamento, por 

exemplo, 2 clínicos de 10 horas; 

✔ Recursos insuficientes para atender as demandas da AB; 

✔ Falta do financiamento tripartite, levando os municípios a investirem em torno de 30% 

do seu orçamento em saúde; 

✔ Necessidade da SES-SP auxiliar mais os municípios na AB; 

✔ Necessidade de financiamento do Atendimento Psicossocial; 

✔ Necessidade de respostas do MS e da SES-SP às necessidades dos municípios na 

AB 

✔ Necessidade de respostas às demandas apresentadas pelos municípios nas reuniões 

de CIR 

✔ Necessidade de reuniões mais frequentes como esta Oficina 

✔ Rever cargas horárias dos médicos, em especial pediatras e GOs 

✔ Possibilitar credenciamento de equipes com CBOs de pediatras e GOs; 

✔ Necessidade de articular as três esferas de governo para as ações de AB; 

✔ Necessidade de custeio para os NASF; 

✔ Necessidade de reconstruir equipes no momento do Pós-COVID; 

✔ Necessidade de PAB fixo maior para os municípios; 

✔ Mudança nos critérios e exigências para o financiamento da Saúde Bucal; 

✔ Necessidade de revisar o trabalho dos ACS; 

✔ Necessidade de ampliação do financiamento federal e estadual; 

✔ Necessidade do planejamento ser ascendente; 

✔ Necessidade de revisão do financiamento da AB, face aos problemas do Previne 

Brasil; 

✔ Necessidade de melhor remuneração para os profissionais da AB; 

✔ Necessidade da criação de fórum permanente dos Secretários da região; 

✔ Necessidade de revisão e atualização da Tabela SUS; 

✔ Necessidade de respostas mais ágeis por parte do MS e da SES-SP para os 

municípios; 

✔ Necessidade de apoio e resposta da SES-SP e do MS; 

✔ Necessidade de presença e apoio contínuo do Governo do Estado, e não apenas no 

período pré-eleitoral; 

✔ Necessidade de EP para os profissionais de saúde; 

✔ Enfrentar o desmonte proveniente do Ministério da Saúde nas políticas de AB; 

✔ Trabalhar com os CMS as questões da AB, notadamente no financiamento; 

✔ Foco deve ser no cuidado com as pessoas e não apenas nos resultados de 

indicadores; 
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✔ Retomar a Política Nacional de Atenção Básica, com repasses financeiros fixos, com 

recursos suficientes para as reais necessidades dos municípios, das pessoas usuária 

e dos trabalhadores. 

✔ Todos os municípios fazem tudo o que podem e precisam muito de ajuda sempre, para 

continuar e melhorar o que vem fazendo dentro de suas possibilidades. E o que não 

fazem é exatamente por falta de apoio. Precisamos da participação dos entes 

federados. 

✔ Revisão da política de financiamento da assistência Hospitalar, média e alta 

complexidade. 


